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RESUMO 
 
Esta monografia apresenta a análise do impacto financeiro do instituto da 
desaposentação no RGPS. O estudo foi realizado na Agência da Previdência Social 
de Lajeado/RS, sendo consideradas as aposentadorias por tempo de contribuição, 
por tempo de contribuição de professor e aposentadoria por idade concedidas pela 
mesma, no período de janeiro a dezembro de 2014. Foram realizadas simulações, 
para fins de comparação da renda mensal do aposentado antes e depois da 
aplicação da desaposentadoria, bem como uma análise do impacto financeiro para o 
INSS e para os beneficiários, isto segundo os posicionamentos tanto do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), do Ministro do STF Luis Roberto Barroso e do jurista 
Wladimir Novaes Martinez. Os resultados demonstraram que o aumento das 
aposentadorias pode chegar a mais de 100%, bem como o impacto financeiro APS 
de Lajeado/RS pode chegar a quase R$ 40.000.000,00 em aproximadamente 10 
anos. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 194, preceitua a seguridade 
social como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
Sociedade destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. A Previdência Social, de caráter contributivo e filiação obrigatória, 
assegura aos seus filiados o direito a aposentadoria. 
Em razão da atual legislação previdenciária não exigir uma idade mínima para 
a aposentadoria por tempo de contribuição, tornou-se comum no Brasil o 
requerimento das chamadas aposentadorias precoces. Porém, os respectivos 
benefícios acabam tendo um valor consideravelmente reduzido devido ao Fator 
Previdenciário. Tal fato faz com que os aposentados continuem trabalhando por 
vários anos após a jubilação, para poder manter o seu padrão de vida. 
Por determinação legal, o aposentado que continue no trabalho é obrigado a 
contribuir à Previdência Social. No entanto, após a extinção do pecúlio, em abril de 
1994, e devido às regras de não acumulação de certas espécies de benefícios, resta 
ao aposentado que continua na ativa o direito ao salário-família e reabilitação 
profissional. 
Com o objetivo de pleitear um benefício mais vantajoso, usando para o 
cálculo do mesmo as contribuições vertidas à Previdência, os segurados solicitam 
juntam ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a revisão de seus respectivos 
benefícios. No entanto, tal pedido é indeferido pela Autarquia Federal, em razão de 
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não haver previsão legal para desaposentação, e com fulcro no artigo 181-B do 
Decreto 3.048/1999, que determina que as aposentadorias por idade, tempo de 
contribuição e especial concedidas pela Previdência Social são irreversíveis e 
irrenunciáveis. 
Com o indeferimento do INSS em mãos, resta ao segurado protocolar, via 
judicial, o pedido de desaposentação. Os processos de desaposentação estão em 
sobrestado, aguardando decisão do STF. Em relação à matéria, o Superior Tribunal 
de Justiça já se posicionou a favor dos aposentados, não vendo empecilho para que 
seja cancelada a aposentadoria atual para concessão de uma mais vantajosa. 
Neste contexto, considerando o grande número de segurados que 
protocolaram o pedido de desaposentação, os quais aguardam decisão da mais alta 
instância do Poder Judiciário, e considerando o grande impacto financeiro que tal 
decisão poderá gerar, tanto para a União como para os segurados, o presente 
trabalha tem por objetivo averiguar o respectivo impacto financeiro na visão da 
Previdência Social e dos aposentados. 
 
1.1 Problema de pesquisa 
 
Conforme determina o artigo 18, § 2° da Lei 8.213/1991, o aposentado pelo 
Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a este 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em 
decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 
profissional, quando empregado. 
É relevante destacar que o artigo 18, II, da Lei 8213/1991, trazia o pecúlio 
como uma das prestações do Regime Geral de Previdência Social devida ao 
segurado. Tal benefício consistia na restituição das contribuições efetuadas pelos 
aposentados que seguiam trabalhando, em uma parcela única, com juros e correção 
monetária. Porém, o mesmo foi extinto em abril de 1994, por força da Lei 
8.870/1994. 
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Em razão do número expressivo de aposentados que continuam contribuindo 
para o INSS, por obrigação legal, mas não usufruem das respectivas contribuições, 
grande quantidade de ações judiciais protocolando a desaposentação foi ajuizada, 
os respectivos processos, no entanto, estão em sobrestado, aguardando o parecer 
do Supremo Tribunal Federal. Sendo assim, qual o impacto financeiro para 
beneficiários da APS de Lajeado/RS, caso o STF se posicione de forma favorável ao 
instituto da renúncia da aposentadoria? 
 
1.2 Objetivos 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
Identificar o impacto financeiro caso o Supremo Tribunal Federal (STF) se 
posicione de forma favorável ao instituto da renúncia da aposentadoria. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
 Analisar o posicionamento da doutrina e da jurisprudência em relação ao 
instituto da desaposentadoria, bem como descrever as possíveis formas de 
desaposentação; 
Especificar quais as modalidades de aposentadorias oferecidas pelo Regime 
Geral de Previdência Social seriam passíveis de renúncia; 
Identificar em quais situações a desaposentadoria torna-se vantajosa;  
Analisar o impacto financeiro da desaposentadoria, na APS Lajeado, tanto na 
visão dos beneficiários quanto da Previdência Social, em relação às modalidades 
identificadas no presente trabalho. 
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1.3 Tema 
 
O impacto da desaposentação no Regime Geral de Previdência Social. 
 
1.3.1 Delimitação do tema 
 
O estudo será delimitado a análise de aposentadoria por tempo de 
contribuição, aposentadoria por tempo de contribuição de professor e aposentadoria 
por idade, benefícios estes passíveis de renúncia com o propósito de obtenção de 
vantagem financeira, concedidos na Agência da Previdência Social de Lajeado (RS). 
Em relação ao período de análise, o mesmo foi restrito aos benefícios com início no 
ano de 2014. 
 
1.4 Justificativa 
 
O Regime Geral de Previdência Social não exige uma idade mínima para 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, bastando apenas que o 
segurado cumpra o tempo de serviço exigido pela legislação. Para manter um 
equilíbrio atuarial, foi instituído pela Lei 9.876/1999, o fator previdenciário, este 
dispositivo tem como objetivo desestimular as aposentadorias precoces, levando em 
consideração a idade e o tempo que o segurado contribuiu para Previdência Social 
para o cálculo da renda mensal do benefício. 
Apesar de o fator previdenciário ter sido criado para desestimulá-las, as 
aposentadorias precoces são comuns no regime previdenciário, possivelmente em 
razão da Constituição Federal vedar que o valor de tal espécie de benefício seja 
inferior ao salário mínimo, além da questão do reajuste do piso nacional ser superior 
ao oficial da Previdência Social, o que ocasiona, para os segurados que se 
aposentaram com valor superior ao mínimo, uma desvalorização de seu respectivo 
benefício. Tais fatores fazem com que não se torne vantajoso financeiramente, para 
o segurado, protelar o requerimento da aposentadoria para obter uma renda mensal 
mais significante. 
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Em razão dos segurados solicitarem aposentadoria precocemente, além do 
fato da legislação previdenciária reduzir significativamente o valor dos benefícios, 
em comparação com a remuneração auferida no trabalho, acaba se tornando 
comum que os aposentados continuem no mercado de trabalho para complementar 
a renda. A legislação previdenciária não exime o aposentado que continue na ativa 
de contribuir com o INSS, porém o mesmo acaba não usufruindo dos respectivos 
recolhimentos, com exceção do salário família e da reabilitação profissional, na 
condição de empregado. 
O fato de não haver uma contrapartida, por parte do INSS, em relação às 
contribuições dos filiados obrigatórios já aposentados, além da perda do poder 
aquisitivo devido à política de reajuste dos benefícios previdenciários, entrou em 
discussão no meio jurídico o instituto da desaposentadoria. Este instituto possibilita 
ao segurado que renuncie ao seu atual benefício para requerer outro, utilizando-se 
das contribuições previdenciárias que não puderam ser aproveitadas no benefício 
anterior, buscando assim uma aposentadoria mais vantajosa financeiramente. 
O presente trabalho torna-se relevante, tanto de um ponto de vista social, 
como econômico, face o assunto tratado ser, atualmente, um dos principais temas 
de discussão dentro da área previdenciária. Em um contexto social, há os 
aposentados que continuam contribuindo para o regime previdenciário, e buscam 
um benefício mais digno, muitos deles já preocupados com o momento de sua saída 
definitiva do mercado de trabalho e que terão somente a aposentadoria como única 
fonte de renda. Já para a Previdência Social, a importância deste trabalho está no 
fato do estudo que será realizado na Agência da Previdência Social de Lajeado/RS, 
buscando verificar em quais benefícios previdenciários há a possibilidade de 
renúncia e o resultado ocasionado pela concessão de outro benefício, bem como 
mensurar o impacto no orçamento da Previdência Social caso o STF se posicione de 
maneira favorável ao direito pleiteado pelos aposentados. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
Neste capítulo serão apresentados o conceito e as características da 
seguridade social e o seu desenvolvimento ao longo da história. Posteriormente, 
serão abordadas as informações relativas à previdência, no que se refere às suas 
características e modalidades de aposentadorias no RGPS. Em seguida, será 
apresentado conceito de desaposentação, bem como os posicionamentos 
doutrinários e jurisprudenciais sobre o determinado tema. Por fim, serão 
evidenciadas as tendências demográficas brasileiras para os próximos anos, face a 
sua relevância ao estudo do RGPS. 
 
2.1. Seguridade social 
 
2.1.1 Conceito 
 
A Constituição Federal, em seu artigo 6°, define os direitos sociais, da qual 
faz parte a seguridade social, sendo composta pelo direito à saúde, previdência e 
assistência social. No entanto, é no artigo 194 da Carta Magna que se encontra sua 
definição “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.  
No Brasil, segundo Andrade e Leitão (2012), a seguridade social se divide em 
dois subsistemas, um não contributivo, do qual fazem parte a Saúde e a Assistência 
Social, e o outro contributivo, representado pela Previdência Social. 
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O primeiro subsistema, de acordo com Amado (2015) é custeado por tributos 
em geral, mais especificamente os destinados ao financiamento da seguridade 
social, e disponíveis a todas as pessoas que delas necessitarem, sendo 
desnecessário o recolhimento de contribuições específicas para usufruto. No caso 
da saúde, conforme o art. 196 da CF, trata-se de um direito de todos e um dever do 
Estado. Já no art. 203, no que se refere à assistência social, a mesma será prestada 
a quem dela necessitar. 
O segundo subsistema, de maior relevância ao estudo em questão, do qual 
faz parte a Previdência Social, como mencionado anteriormente, tem caráter 
contributivo e filiação obrigatória, conforme se verifica na art. 201 da Constituição 
Federal “A Previdência Social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei”. 
Constata-se, portanto, que Carta Magna de 1988 dividiu a Seguridade Social 
em dois subsistemas, sendo o primeiro não contributivo, do qual fazem parte a 
Saúde e a Assistência Social, e um segundo subsistema, representado pela 
Previdência Social, sendo este de caráter contributivo e de filiação obrigatória.  
 
2.1.2 Breve histórico da seguridade social 
 
De acordo com Ibrahim (2015) a proteção social surgiu na família, onde os 
mais jovens e aptos para o trabalho se responsabilizavam pelos idosos, onde em 
alguns casos a proteção familiar era precária, ou simplesmente nem existia. Ainda 
segundo o autor, surgiu então a necessidade de auxílio de terceiros, como caridade, 
incentivada pela Igreja, sendo que o Estado, efetivamente, só viria a assumir alguma 
responsabilidade mais tarde.  
Conforme Santos (2016) a obrigação do Estado em amparar os necessitados 
surgiu com a Lei dos Pobres, editada na Inglaterra, no século XVII, pela Isabela I, 
surgindo, dessa maneira, assistência pública. Cabe ressaltar que, de acordo com 
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Castro e Lazzari (2016), com exceção da Lei dos Pobres, não existia, até o século 
XVIII, qualquer forma de prestação por parte do Estado. 
Já no Estado Moderno, ainda segundo Castro e Lazzari (2016), a intervenção 
estatal, dentro de uma concepção liberal, se limitava a oferecer assistência, como 
pensões e abrigos, ao mais carente financeiramente, não interferindo nas relações 
de particulares, no que se refere à proteção ao trabalhador. 
Conforme pode se verificar, a proteção social surgiu na forma de caridade, 
sendo inicialmente de caráter privado, sem qualquer forma de prestação por parte 
do Estado. Posteriormente, no Estado Moderno, de característica liberal, o Estado 
se limitava a fornecer assistência aos mais necessitados, não tendo qualquer 
influência na relação entre o patrão e o empregado. 
A ampliação da ideia de seguridade social se deu a partir da Declaração dos 
Direitos dos Homens e do Cidadão, em 1789, onde houve a proposta de 
universalização do sistema, sendo considerada, portanto, um direito de todos 
(ANDRADE; LEITÃO, 2012). Já o seguro social, conforme ensinamentos de Santos 
(2016), surgiu efetivamente na Prússia, em 1883, com a Lei do Seguro Doença, 
projeto de Bismarck para o programa social, sendo este o primeiro plano de 
previdência social de que se tem notícia. De acordo com Amado (2015), o sistema 
Bismarckiano se tratava de um sistema compulsório, sendo custeado apenas com a 
contribuição dos trabalhadores e empregadores, por imposição do Estado, sendo 
restrito a estes trabalhadores. 
No que concerne ao sistema Bismarckiano, Kertzmann (2015, p 43) destaca: 
Foi a primeira vez que o Estado ficou responsável pela organização e 
gestão de um benefício custeado por contribuições recolhidas 
compulsoriamente das empresas. Este sistema de organização 
previdenciária, conhecido como Sistema Bismarckiano, traz as duas 
principais características dos sistemas previdenciários modernos: a 
contributividade e a compulsoriedade, que, como vimos, estrutura a 
previdência social brasileira. No Sistema Bismarckiano, pela primeira vez o 
Estado passa a ser responsável pela arrecadação de tributos para o 
financiamento da previdência social.  
Importante destacar que a participação do Estado na relação entre 
empregador e empregado, no que concerne à proteção social, se tornou mais 
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relevante. Porém, o mesmo se limitava apenas a regulamentar tal relação. Destaca-
se também que o seguro social cobria um número específico de participantes, não 
se estendendo a população de maneira geral. 
Kertzman (2015) ensina que outras leis de proteção social surgiram na 
Europa. Já a primeira Constituição a incluir o tema previdenciário foi a do México em 
1917. A partir de Bismarck e da 2° Guerra Mundial, a ideia da obrigatoriedade do 
seguro social se expandiu, ao mesmo tempo em que a cobertura foi estendida a 
outros riscos. (SANTOS, 2016). 
Conforme Amado (2015) surgiu na Inglaterra, em 1942, o Plano Beveridge, 
idealizado pelo economista Sir William Henry Beveridge. Esse sistema, conhecido 
com inglês ou beveridgiano, caracteriza-se por incluir todo o povo, porém apresenta 
maiores dificuldades no equilíbrio financeiro e atuarial. De acordo com o autor, no 
sistema beveridgiano, ou de repartição, toda a sociedade contribuiu para um fundo 
previdenciário, sendo este utilizado as prestações previstas na legislação. 
Em relação aos dois sistemas previdenciários, Ibrahim (2015, p. 51) 
esclarece: 
No modelo bismarckiano, mais primitivo, a proteção não era universal, 
geralmente limitada aos trabalhadores, rigoroso financiamento por meio de 
contribuições sociais dos interessados (trabalhadores e empresas), além de 
restringir sua ação a determinadas necessidades sociais. O modelo 
beveridgiano tem concepção mais ampla, pois visa a universalidade de 
atendimento, atendendo a tudo e a todos, com financiamento por meio de 
impostos, arrecadados de toda a sociedade. 
Na atualidade, ressalta Kertzmann (2015) o modelo vigente de previdência, 
está sendo substituído, em alguns países da América Latina, por políticas 
previdenciárias sem a participação do Estado ou com a participação mínima deste. 
Ainda, segundo Amado (2015), alguns países, como o Brasil, possuem planos de 
previdência público e privado, diferentemente do Chile, por exemplo, que possui 
atualmente apenas o modelo de previdência privada, em razão da política neoliberal 
incentivada pelo Banco Mundial. 
Percebe-se, de acordo com os autores, que a participação do Estado, com o 
tempo, se tornou mais influente. Simultaneamente a isso, verifica-se também que o 
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direito à proteção social se estendeu cada vez mais, tanto em relação aos 
beneficiários amparados, como em relação às prestações fornecidas. 
 
2.1.3 Evolução da seguridade no Brasil 
 
A evolução da proteção social no Brasil, assim como no mundo, tem origem 
privada e voluntária, seguida dos primeiros planos mutualistas e, posteriormente, 
havendo intervenção cada vez maior do Estado (IBRAHIM, 2015). De acordo com 
Kertzman (2015), as primeiras entidades foram as Santas Casas de Misericórdia, de 
caráter assistencialista, como a de Santos, criada em 1543. No ano de 1835, surgiu 
a primeira entidade de previdência privada no país, o Montepio Geral dos Servidores 
do Estado – Mongeral. 
O marco inicial da previdência social no Brasil é a Lei Eloy Chaves (Decreto 
4.682/1923), que instituiu as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) para os 
ferroviários (GOES, 2015).  Segundo Kertzman (2015), durante a década de 20, as 
CAP’s foram ampliadas, sendo instituídas em diversas outras empresas e ramos, 
como as dos portuários e dos marítimos. 
No que concerne às CAP’s, de acordo com Ibrahim (2015), o Estado se 
limitou a determinar a sua criação e funcionamento, conforme a Constituição vigente, 
sendo que sua administração ficava a cargo dos empregadores. Ainda, segundo 
Santos (2009), tal sistema era caracterizado por um número pequeno de 
participantes e pouca capacidade financeira, tal fato se dá em razão da vinculação 
dos filiados serem por empresa. 
Na década de 1930, as CAP’s foram unificadas em Institutos de 
Aposentadorias e Pensões (IAP’s). Estas eram autarquias nacionais e, 
diferentemente dos CAP’s, que eram organizados por empresas, os IAP’s eram 
organizados por categoria profissional (GOES, 2015).  Em relação ao custeio da 
previdência social, surgiu, na Constituição Federal de 1934, a forma tripartite, ou 
seja, com participação do Estado, empregadores e empregados (CASTRO; 
LAZZARI, 2016).  
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Há de se salientar, conforme exposto pelos autores, grande semelhança da 
evolução da previdência no Brasil com o sistema previdenciário a nível mundial. O 
Estado, que inicialmente não interferia, passou gradualmente a participar do sistema 
previdenciário, primeiramente como regulamentador, e posteriormente se tornado 
gestor dos recursos destinados à previdência. 
No ano de 1967, por força do Decreto-Lei 72/1966, os IAP’s foram unificados, 
surgindo assim o Instituto Nacional de Previdência Social (GOES, 2015). De acordo 
com Kertzman (2015, p.576) “No ano de 1977, foi instituído o SINPAS - Sistema 
Nacional de Previdência e Assistência social, com as seguintes divisões: INPS, 
INAMPS, LBA, FUNABEM, DATAPREV, IAPAS e CEME”. 
A seguridade social no Brasil surgiu através da Constituição Federal de 1988. 
De acordo com Amado (2015), a Constituição passou a tratar da seguridade social, 
agrupando as áreas da saúde, previdência e assistência social em um único sistema 
protetivo.  
Após a extinção SINPAS, no ano de 1990, surge Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), autarquia federal criada pela Lei 8.029/1990, responsável pela 
administração e serviços do RGPS. (AMADO, 2015). 
A CF de 1988 foi um grande marco no que se refere à proteção social, 
unificando saúde, previdência e assistência social na forma de seguridade social. 
Percebe-se, portanto, que o sistema protetivo se estendeu a toda a população. 
 
2.1.4 Princípios Constitucionais da Seguridade Social 
 
Os princípios constitucionais da seguridade social encontram-se no inciso I 
art. 3°, e nos incisos I a VII do Parágrafo Único do art. 194 da CF de 1988. 
O inciso I do art. 3° estabelece como um dos objetivos da República Brasileira 
construir uma sociedade livre, justa e solidária. Trata-se do princípio da 
solidariedade, alicerce fundamental da seguridade social. Em consonância com este 
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princípio, determina o artigo 195 da Carta Magna que a seguridade social será 
financiada por toda sociedade, de forma direta e indireta. 
De acordo com Goes (2015) é este princípio que permite a um portador de 
deficiência ou idoso, em condições de miserabilidade, ser amparado pela assistência 
social, por meio do Benefício de Prestação Continuada, no valor de um salário 
mínimo, ou, conceder aposentadoria por invalidez a um trabalhador que se acidenta 
em seu primeiro dia de trabalho e tenha ficado definitivamente incapaz, mesmo sem 
ter vertido qualquer contribuição à Previdência. 
Os objetivos da seguridade social são considerados princípios, direcionando a 
toda a atividade legislativa e interpretativa da seguridade social (IBRAHIM, 2015). 
Os mesmos estão destacados no art. 194 da CF, em seu Parágrafo Único: 
Art. 194. [...] 
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 
I - universalidade da cobertura e do atendimento; 
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais; 
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 
V - eqüidade na forma de participação no custeio; 
VI - diversidade da base de financiamento; 
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 
gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados; 
De acordo Eduardo e Eduardo (2013), a universalidade da cobertura significa 
que a seguridade deve abranger todos os riscos e contingências sociais, sendo essa 
conhecida como universalidade objetiva. Já a universalidade de atendimento, 
subjetiva, busca a atender a todas as pessoas, sem distinção. 
O segundo objetivo, se refere à isonomia entre segurados urbanos e rurais 
após a Constituição Federal de 1988. Na uniformidade não há distinção entre o rol 
de benefícios e serviços oferecidos aos segurados, seja da área urbana ou rural, já a 
equivalência se refere à idêntica sistemática de cálculo entre benefícios urbanos e 
rurais. (ANDRADE; LEITÃO, 2012) 
Em relação ao inciso III, esclarece Goes (2015) que a seletividade dispõe 
sobre a escolha dos benefícios constantes no rol da seguridade social, já a 
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distributividade direciona a proteção social conforme a necessidade de cada 
indivíduo, ou seja, se determina qual benefício deve ser concedido a determinado 
grupo de segurados. 
A irredutibilidade no valor dos benefícios, segundo Amado (2015), trata do 
valor nominal dos benefícios, não permitindo o seu retrocesso. É importante 
ressaltar que o art. 201, § 4° da CF assegura o reajustamento dos benefícios 
previdenciários, para preservar seu valor real, razão esta pela qual o art. 41-A da Lei 
8.213/1991 determina que estes serão reajustados anualmente, na mesma data do 
reajuste do salário mínimo, pro rata, com base no Índice Nacional de Preços e 
Consumidores – INPC. No entanto, tal garantia de reajuste se direciona somente no 
âmbito previdenciário, não garantindo manutenção do valor real dos benefícios da 
saúde e assistência social.  
No que tange à equidade na forma de participação de custeio, o valor da 
contribuição será determinado de acordo com o poder aquisitivo de cada segurado 
(KERTZMANN, 2015). Ainda, no que se relaciona ao custeio da seguridade, a 
diversidade na base financiamento, constante no inciso VI, também está expressa 
no caput do artigo 194 da CF, determinando que a seguridade será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta. Segundo Eduardo e Eduardo (2013), tal 
diversidade garante maior segurança ao sistema, evitando assim que inconstâncias 
em determinados setores do mercado causem oscilações na arrecadação 
previdenciária. 
O princípio constante no inciso VII trata da participação da sociedade na 
organização da seguridade social: 
[...] A gestão dos recursos, programas, planos, serviços e ações nas três 
vertentes da Seguridade Social, em todas as esferas de poder, deve ser 
realizada mediante discussão com a sociedade. Para isso, foram criados 
órgãos colegiados de deliberação: o Conselho Nacional de Previdência 
Social - CNPS, criado pelo art. 3" da Lei n. 8.213/91, que discute a gestão 
da Previdência Social; o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 
criado pelo art. 17 da Lei n. 8.742/93, que delibera sobre a política e ações 
nesta área; e o Conselho Nacional de Saúde - CNS, criado pela Lei n. 
S.0S0/90, que discute a política de saúde. Todos estes conselhos têm 
composição paritária e são integrados por representantes do Governo, dos 
trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados. (CASTRO; LAZZARI, 
2016, p. 93) 
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Além dos princípios já mencionados, destaca-se também no § 5º do art. 195 
da CF, como princípio securitário, a criação de uma fonte de custeio para criação, 
majoração ou extensão de benefícios e serviços da seguridade social. De acordo 
com Goes (2015) tal princípio tem como objetivo a manutenção do equilíbrio atuarial 
e financeiro do sistema. Cabe ressaltar a regra da contrapartida inerente a este 
princípio, na qual, assim como há a necessidade de uma fonte de custeio para 
criação de benefícios, a criação de contribuições exige, a priori, um incremento nas 
prestações securitárias (IBRAHIM, 2015). 
Alguns autores classificam o orçamento diferenciado, previsto no art. 165, § 
5º, III da CF, como um princípio da seguridade sócia. Neste sentido: 
[...] o Sistema Nacional de Seguridade Social é um instrumento tão 
importante de realização da justiça social que o legislador constitucional 
criou uma peça orçamentária exclusiva para fazer frente às despesas no 
pagamento de benefícios e na prestação de serviços (AMADO, 2015, p.38). 
Ainda, esclarece Amado (2015) que, em regra, os recursos do orçamento da 
seguridade social são afetados ao custeio do mesmo, não podendo ser utilizados 
para outras despesas da União, com exceção de situações excepcionais, onde, para 
utilização destes recursos para outra finalidade, se faz necessária autorização 
legislativa específica. 
 
2.2. Previdência 
 
2. 2.1 Sistemas contributivos de repartição e capitalização 
 
Do ponto de vista financeiro, os regimes previdenciários se dividem em dois 
modelos: de capitalização e de repartição simples (SANTOS, 2016). 
De acordo com Kertzmann (2015) no regime de Capitalização, utilizado nas 
previdências privadas, as contribuições são aplicadas em investimentos pelos 
administradores, e os seus rendimentos são utilizados para a concessão de 
benefícios, de acordo com a contribuição efetuada por cada segurado. 
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 O sistema de repartição simples é o adotado no regime previdenciário público 
(SANTOS, 2016). Em relação a este sistema, as contribuições vertem para um fundo 
único, usado para custear os benefícios pagos a quem atenda os critérios previstos 
na legislação, sendo que a ausência de contribuições em determinado patamar não 
ocasiona a perda do direito a benefícios e serviços, salvo nas hipóteses em que se 
exige certa carência. (CASTRO; LAZZARI, 2016).   
Destaca também Ibrahim (2015) que, em relação ao regime de repartição, há 
o pacto intergeracional, ou seja, as contribuições dos trabalhadores de hoje 
custeiam as atuais aposentadorias. Tal pacto acaba por gerar críticas ao regime de 
repartição simples: 
Este regime tem sido criticado por ser extremamente influenciado pelo 
envelhecimento da população, pois, à medida que se observa a inversão da 
pirâmide etária, um maior número de idosos irá depender de um menor 
úmero de jovens para a manutenção de seus benefícios. (IBRAHIM, 2015, 
p. 41). 
Dado o exposto acima, pode se constar, pelas características dos sistemas 
financeiros de previdência, maior flexibilidade nos critérios de concessão de 
benefícios no sistema de repartição simples em comparação com o de capitalização. 
No entanto, por estar intrinsecamente ligado às questões demográficas, há uma 
maior dificuldade no controle financeiro e atuarial do respectivo sistema. 
 
2.2.2 Princípios Específicos da Previdência Social 
 
Conforme Goes (2015) a Previdência Social, além dos princípios 
constitucionais da Seguridade Social, já que aquela é parte integrante desta, possui 
princípios constitucionais específicos, aplicados de forma restrita. 
O primeiro princípio, constante no art. 201 da CF, estabelece o caráter 
contributivo da Previdência Social. Diferentemente da saúde e da assistência social, 
é necessário que o segurado contribua financeiramente para a RGPS para usufruir 
dos seus benefícios. 
Ainda, no respectivo artigo, destaca-se o princípio da filiação obrigatória. De 
acordo com Andrade e Leitão (2012) para filiar-se ao RGPS basta que o indivíduo 
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exerça atividade remunerada. Contudo, destacam os autores, que a previdência 
permite a filiação na qualidade de segurado facultativo, para quem não exerce 
atividade remunerada. 
O terceiro princípio trata da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial. 
Segundo Santos (2016) para não comprometer a sobrevivência do sistema, o fundo 
destinado ao financiamento do RGPS, formado por contribuições, não pode ter saldo 
deficitário. 
Nos termos do art. 201, § 2° CF/88 “Nenhum benefício que substitua o salário 
de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior 
ao salário mínimo”. Esclarece Goes (2015) que este princípio se aplica aos 
benefícios que substituem o salário de contribuição ou o rendimento do trabalhador, 
não se aplicando, por exemplo, ao salário-família e auxílio acidente, pelo de não 
substituírem a remuneração do segurado, razão pela qual os mesmos podem ter 
valor inferior ao salário mínimo. 
É importante ressaltar que tal regra não se aplica aos benefícios concedidos 
com base em acordos internacionais, sendo que a renda mensal destes poderá ter 
valor inferior ao mínimo nacional, conforme o art. 35, § 1º do Decreto 3.048/1999. 
O quinto princípio, disposto no art. 201, § 3° da Carta Magna, estabelece a 
devida atualização dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo do valor dos 
benefícios. Tal dispositivo se encontra regulamentado no art. 29-B da Lei 
8.213/1991, o qual determina: 
Art. 29 - B os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do 
benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
 Conforme Amado (2015) tal princípio tem a finalidade de não defasar o valor 
de benefício pleiteado. Destaca ainda o autor que, em legislações pretéritas, não 
havia a imposição legal de que todos os salários-de contribuição fossem 
monetariamente corrigidos, o que ocasionava forte defasagem no valor do benefício, 
principalmente em tempos de grande inflação. 
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Em relação ao reajuste do valor dos benefícios, este encontra respaldo no art. 
201, § 3° da CF/88. O art. 41-A da Lei 8.213/1991 determina o reajuste anual dos 
benefícios, na mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, com base no 
INPC. Entretanto, a norma em questão se aplica somente aos benefícios de valor 
superior ao salário mínimo. Em relação aos benefícios de valor igual, o reajuste será 
de acordo com o aumento do piso nacional. Destacam Cardoso Jr e Musse (2014) 
que, desde 2007, há uma política que busca preservar o poder aquisitivo do salário 
mínimo, o que consiste em aplicar uma taxa de reajuste acima da inflação. 
A população brasileira, de modo geral, utiliza o salário mínimo como principal 
referência para comparação de valores em épocas distintas. No caso dos benefícios 
previdenciários não é diferente. Não é incomum os segurados reclamarem que seu 
benefício equivalia à determinada quantidade de salários mínimos no início e que, 
com o passar do tempo, acaba havendo uma gradual redução desta quantidade. Tal 
fato faz com que haja fortes críticas em relação à política de reajustes de benefícios, 
principalmente no que se refere à perda de valor aquisitivo. 
O próximo princípio constitucional encontra-se no art. 201, § 9º: 
§ 9° Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do 
tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural 
e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se 
compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 
Este princípio trata da contagem recíproca de tempo de contribuição através 
da compensação financeira entre diferentes regimes previdenciários, possibilitando 
ao segurado que, após a migração para outro regime de previdência, traga para este 
o tempo contribuído no regime anterior. 
O princípio tratado neste parágrafo veda a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria, ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob condições especiais e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, conforme § 1° do art. 201 da CF. Segundo Amado (2015), 
as exceções de que trata este dispositivo se dão em razão da aplicação do princípio 
da isonomia, pois se tratam de situações diferenciadas que merecem um tratamento 
privilegiado. 
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O art. 201, § 12 da CF/88 permite ao legislador a criação de um sistema 
especial de inclusão previdenciária para atender trabalhadores de baixa renda e 
àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico 
no âmbito de sua residência, desde que de famílias de baixa renda, garantindo-lhes 
acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. Em relação a este 
dispositivo, o § 13 do referido artigo determina a adoção de alíquotas e carências 
inferiores às vigentes para os demais segurados do RGPS. 
Por fim, a Constituição Federal, em seu artigo 202, faculta ao segurado aderir 
a uma previdência complementar, desde que custeadas por contribuições adicionais. 
Segundo Goes (2015), pelo fato da legislação previdenciária fixar um teto para o 
valor dos benefícios, a mesma possibilita adesão a um plano de previdência para 
aqueles que desejam complementar seus rendimentos. 
Além dos princípios constitucionais, o RGPS é regulamentado por um rol de 
normas previdenciárias, sendo as de maior relevância as Leis 8.212 e a 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991. A primeira trata da organização da seguridade social 
e de seu custeio, já a segunda dispõe sobre o plano de benefícios da Previdência. O 
Decreto 3.048/1999 aprovou o Regulamento da Previdência Social, este cumpre 
função de regulamentar as leis anteriormente mencionadas, não se sobrepondo às 
mesmas. Em relação aos processos administrativos, o INSS, na função de autarquia 
responsável pela concessão e manutenção dos benefícios, editou a Instrução 
Normativa 77/2015, buscando assim padronizar os procedimentos referentes à 
análise de benefícios e serviços previdenciários. 
 
2.2.3 Regimes previdenciários 
 
O sistema previdenciário brasileiro se divide em três regimes: O Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS); O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e o 
Regime de Previdência Complementar (Kertzman, 2015). Sendo os dois primeiros 
regimes básicos, de filiação obrigatória, já o último é de caráter complementar, 
sendo facultada a sua adesão (GOES, 2015) 
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De acordo com Amado (2015) o RGPS é obrigatório para trabalhadores em 
geral, com exceção dos titulares de cargos públicos efetivos e militares filiados a 
Regime Próprio de Previdência Social. Sua administração é atribuída ao Ministério 
da Previdência Social, sendo exercida pelos órgãos e entidades a ele vinculados 
(art. 7º do Decreto n. 3.048/1999). Já o INSS tem por finalidade promover o 
reconhecimento, pela Previdência Social, de direito ao recebimento de benefícios 
por ela administrados (Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS 
296/2009). Com a publicação da Lei 11.457/2007, coube à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil as atividades relativas à fiscalização, arrecadação, cobrança e 
recolhimento das contribuições sociais. 
O RPPS encontra fundamento no art. 40 da Constituição Federal: 
Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
Segundo Kerztmann (2015) os Estados brasileiros e o Distrito Federal 
possuem seus próprios regimes, no entanto, a maioria dos municípios brasileiros 
não possui regimes próprios de previdência, sendo os seus servidores vinculados ao 
RGPS. 
A previdência complementar, conforme Lei Complementar 109/2001, divide-
se em entidades abertas a fechadas. Estas, também denominadas de fundos de 
pensão, organizam-se sob a forma de entidade civil sem fins lucrativos, e são 
restritas a determinados grupos de trabalhadores (Newlands Jr, 2011).  As entidades 
fechadas são subordinadas às normas do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar (CNPC) e sua fiscalização compete à Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (Previc), autarquia vinculada ao Ministério da 
Previdência Social. 
As entidades abertas, segundo Newlands Jr (2011) são empresas de 
Previdência Privada ou Seguradoras, com fins lucrativos, de livre adesão, mantidas 
através da contribuição dos participantes. Subordinam-se à normas da Conselho 
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Nacional de Seguros Privados (CNSP) e são fiscalizadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda. 
Concluindo, a previdência no Brasil se divide em regimes de previdência 
obrigatório e complementar. Este tem filiação facultativa, são utilizados 
principalmente para complementação de aposentadoria, em razão de a legislação 
fixar um teto para o valor dos benefícios das previdências públicas.  Já aquelas, são 
de filiação obrigatória, ou seja, a filiação pelo exercício de atividade remunerada, 
conforme critérios legais. É dividida em RPPS e RGPS, sendo o primeiro destinado 
aos servidores públicos de cargos efetivos e militares, já a segunda é responsável 
pela cobertura dos trabalhadores da iniciativa privada e servidores públicos não 
vinculados a um RPPS, tendo, portanto, número significativamente maior de 
contribuintes e beneficiários. 
 
2.3 Espécies de aposentadorias no RGPS 
 
2.3.1 Aposentadoria por invalidez 
 
A aposentadoria por invalidez encontra fundamentação legal nos artigos 42 a 
47 da Lei 8.213/1991 e artigos 43 a 50 do Decreto 3.048/1999. Trata-se de benefício 
devido ao segurado que, em gozo de auxílio-doença ou não, for considerado, 
através de avaliação médico-pericial, incapaz para o trabalho e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de outra atividade que lhe garanta subsistência. 
A concessão do benefício condiciona-se ao afastamento do segurado de 
todas as atividades laborativas e ser-lhe-á pago enquanto permanecer nesta 
condição de incapacidade. Conforme o art. 47 do Decreto 3.048/1999, caso o 
aposentado se julgue apto para retornar ao trabalho, deverá solicitar nova avaliação 
médico pericial. Caso retorne voluntariamente ao trabalho, a aposentadoria será 
cessada na data do retorno. 
A aposentadoria somente será concedida se a invalidez ocorrer após a 
filiação do segurado ao RGPS, ou quando a incapacidade sobrevier por motivo de 
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progressão ou agravamento dessa doença ou lesão, mesmo que esta tenha ocorrido 
antes da filiação.  
Além da incapacidade total para o trabalho, o art. 29, I da Lei 8.213/1991 
pressupõe o recolhimento de pelo menos 12 contribuições mensais, a título de 
carência. A definição de carência se encontra no art. 24 da referida Lei, sendo o 
número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário 
faça jus ao benefício, contudo, há casos em que se dispensa a carência mínima, 
especificados no inciso II, art. 147 da IN 77 de 2015: 
II - Independerá de carência nos casos de acidente de qualquer natureza, 
inclusive decorrente do trabalho, bem como, quando após filiar-se ao 
RGPS, o segurado fora cometido de alguma das doenças ou afecções 
descritas no Anexo XLV. 
Em relação à renda mensal do benefício, esta consistirá em 100% do salário-
de-benefício (art. 44, Lei 8.213/1991). O salário-de-benefício, a partir da publicação 
da Lei 9.786/1999, consiste na média aritmética simples dos 80% maiores salários-
de-contribuição de todo o período contributivo, desde julho de 1994. A legislação 
ainda possibilita que o valor do benefício seja majorado em 25%, não limitado ao 
teto previdenciário, caso o segurado necessite da assistência permanente de 
terceiros. 
 
2.3.2 Aposentadoria Especial 
 
A aposentadoria especial tem como fundamentação básica: artigos 57 e 58 da 
Lei 8.213/1991 e artigos 64 a 70 do Decreto 3.048/1999.  Conforme o art. 57 da Lei 
8.213/1991, o benefício será devido, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 
ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 
anos. O período de carência exigido neste dispositivo é de 180 contribuições 
mensais. 
O período laborado até 28 de abril de 1995 pode ser enquadrado por 
categoria profissional, conforme lista de profissões constantes no quadro anexo ao 
Decreto nº 53.831, de 1964, a partir do código 2.0.0 (Ocupações); e Anexo II do 
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Decreto nº 83.080, de 1979, em razão de se presumir a exposição a determinado 
agente nocivo pelo simples fato de exercer determinada atividade. Os períodos 
laborados a partir de 29/04/1995, data da publicação da Lei 9032/95, somente serão 
enquadrados se comprovada a exposição, não ocasional nem intermitente, a 
agentes prejudiciais à saúde ou integridade física. 
É relevante destacar que legislação, mais especificamente o Parágrafo Único 
do artigo 69 do Decreto 3.048/1999, condiciona a concessão do benefício ao 
afastamento de qualquer atividade que exponha o segurado a riscos e agentes 
nocivos, sob pena de ter o benefício cessado. Ressalta-se que tal determinação se 
aplica às atividades em condições especiais, permitindo ao segurado continuar 
trabalhando após a jubilação, desde que não exposto a nenhum agente nocivo que 
enseje aposentadoria especial. 
O Anexo IV do Decreto 3.048/99 elenca os agentes nocivos passíveis de 
enquadramento em atividade especial, devendo o segurado comprovar a exposição 
a determinado agente presente no ambiente de trabalho em nível de concentração 
superior aos limites de tolerância estabelecidos.  
A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será 
feita mediante formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 
técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho. Para períodos laborados a partir de 01 de 
janeiro de 2004, o formulário aceito pelo INSS é Perfil Profissiográfico 
Previdenciário-PPP, devendo este ser emitido com base no Laudo Técnico das 
Condições Ambientais de Trabalho-LTCAT ou nas demais demonstrações 
ambientais de que trata o inciso V do artigo 261 da IN 77 de 2015: 
Art. 261. Poderão ser aceitos, em substituição ao LTCAT, e ainda de forma 
complementar, desde que contenham os elementos informativos básicos 
constitutivos relacionados no art. 262, os seguintes documentos: 
[...] V - as demonstrações ambientais: 
a) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 
b) Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; 
c) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção – PCMAT; e 
d) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO. 
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A renda mensal inicial do benefício consiste em 100% do salário de benefício, 
sendo este obtido através da média aritmética simples dos 80% maiores salários-de-
contribuição de todo o período contributivo desde julho 1994, não incidindo o fator 
previdenciário. 
 
2.3.4 Aposentadoria por idade 
 
Fundamentada no artigo 201, § 7º, inciso II da CF de 1988; artigos 48 a 51 da 
Lei 8.213/1991; e artigos 51 a 54 do Decreto 3.048/1999, a aposentadoria por idade 
é devida ao homem que atingir 65 anos de idade e a mulher que completar 60 anos 
de idade, desde que comprovem a carência mínima exigida. 
Para o período de carência, deverá ser observada a tabela progressiva do art. 
142 da Lei 8.213/1991, esta aplicada somente aos segurados que ingressaram no 
RGPS até 24 de julho de 1991. Para aqueles que completaram o requisito etário em 
2011, a carência é de 180 meses, bem como para aqueles que se filiaram após a 
data mencionada anteriormente. 
No caso do segurado especial, a idade mínima é reduzida em cinco, sendo, 
portanto, 60 anos para o homem e 55 anos para a mulher, devendo este comprovar 
o exercício de atividade rural em número de meses idêntico à carência do respectivo 
benefício. 
Com o advento da Lei Complementar 142/2013, que regulamentou as 
aposentadorias para pessoas com deficiência, dentre elas a aposentadoria por 
Idade. Esta passou a ser devida para benefícios requeridos a partir de 09 de 
novembro de 2013. A idade mínima para concessão do benefício é de 60 anos para 
o homem e 55 para a mulher, devendo ficar comprovado, mediante em avaliação 
médica e funcional realizada por perícia própria do INSS, grau de deficiência leve, 
moderada ou grave, no período de carência exigido, além da comprovação da 
condição de pessoa com deficiência na data da entrada do requerimento ou na data 
da implementação dos requisitos para o benefício.  
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A renda mensal do benefício será de 70% do salário-de benefício, calculado 
pela média aritmética simples dos 80% maiores salários-de-contribuição de todo o 
período contributivo desde julho de 1994. O salário-de-benefício será acrescido de 
1% para cada grupo de 12 contribuições mensais, limitado a 100% do SB. Em 
relação ao Fator Previdenciário, é facultada a sua aplicação, sendo somente 
aplicado quando benéfico ao segurado. 
2.3.5 Aposentadoria por tempo de contribuição 
 
Com fundamento no artigo 201, § 7º, inciso I da CF; artigos 52 a 56 da Lei 
8.213/1991; e artigos 56 a 63 do Decreto 3.048/1999, a aposentadoria por tempo de 
contribuição será devida àquele que atingir 35 anos de contribuição, se homem ou 
30 anos de contribuição, se mulher, observada a carência mínima de 180 
contribuições mensais. O respectivo período é reduzido em cinco anos para o 
professor que exerça atividade, exclusivamente, na função de magistério na 
educação básica, sendo, portanto, o tempo de contribuição exigido de 30 anos para 
o homem e 25 para a mulher.  
Destaca-se que a aposentadoria de professor, apesar de ser considerada 
aposentadoria por tempo de contribuição na legislação previdenciária, é tratada, nas 
normas administrativas, como uma espécie exclusiva de benefício, em razão das 
suas particularidades, conforme se pode verificar na Seção IV, Capítulo V da IN 
77/2015. 
Continuando, segundo Amado (2015) a aposentadoria por tempo de 
contribuição surgiu com a publicação da Emenda Constitucional Nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998, extinguindo assim a aposentadoria por tempo de serviço, 
substituindo assim o tempo de serviço pelo de contribuição, não mais bastando 
apenas o exercício do serviço remunerado, sendo crucial a arrecadação das 
contribuições previdenciárias de maneira real ou presumida. 
A renda mensal do benefício é de 100% do Salário-de-Benefício, sendo este 
obtido através da média aritmética simples dos 80% maiores salários-de-
contribuição de todo o período contributivo desde julho de 1994, multiplicado pelo 
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fator previdenciário. Os benefícios requeridos a partir de 18 de junho de 2015 
poderão ficar isentos de fator previdenciários, desde que cumprida a regra 85/95 
constantes na Lei 8.213/1991: 
Art. 29-C. O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por 
tempo de contribuição poderá optar pela não incidência do fator 
previdenciário no cálculo de sua aposentadoria, quando o total resultante da 
soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, incluídas as frações, na 
data de requerimento da aposentadoria, for: 
I - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o 
tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou 
II - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo 
mínimo de contribuição de trinta anos. 
§ 1º Para os fins do disposto no caput, serão somadas as frações em meses 
completos de tempo de contribuição e idade. 
§ 2º As somas de idade e de tempo de contribuição previstas 
no caput serão majoradas em um ponto em:  
I - 31 de dezembro de 2018;  
II - 31 de dezembro de 2020;  
III - 31 de dezembro de 2022; 
IV - 31 de dezembro de 2024; e        
V - 31 de dezembro de 2026. 
 
A lei complementar 142/2013 criou a aposentadoria por tempo de contribuição 
para a pessoa com deficiência, sendo que o tempo de contribuição será reduzido de 
acordo com o grau de deficiência, não incidindo fator previdenciário, a não ser se 
este for vantajoso ao segurado. Neste sentido, estabelece o Decreto 3.048/99: 
Art. 70-B.  A aposentadoria por tempo de contribuição do segurado com 
deficiência, cumprida a carência, é devida ao segurado empregado, 
inclusive o doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual e 
facultativo, observado o disposto no art. 199-A e os seguintes requisitos: 
I - aos vinte e cinco anos de tempo de contribuição na condição de pessoa 
com deficiência, se homem, e vinte anos, se mulher, no caso de segurado 
com deficiência grave; 
II - aos vinte e nove anos de tempo de contribuição na condição de pessoa 
com deficiência, se homem, e vinte e quatro anos, se mulher, no caso de 
segurado com deficiência moderada; e 
III - aos trinta e três anos de tempo de contribuição na condição de pessoa 
com deficiência, se homem, e vinte e oito anos, se mulher, no caso de 
segurado com deficiência leve. 
Além disso, há a possibilidade do segurado se aposentar com rendimentos 
proporcionais, desde que filiados ao RGPS até 16/12/1998. Trata-se de uma regra 
de transição criada em razão da extinção da aposentadoria por tempo de serviço 
pela EC 20/1998. Os critérios para concessão estão elencados no art. 188 do 
Decreto 3.048/1999, exigindo idade mínima de 53 anos para o homem e 49 anos 
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para mulher, e tempo de contribuição de 30 anos e 25 anos, respectivamente, além 
de um período adicional de contribuição equivalente a, no mínimo, quarenta por 
cento do tempo que, em 16 de dezembro de 1998 faltava para cumprir o tempo de 
contribuição mencionado. 
Em relação à renda do benefício, esta é equivalente a 70% do Salário-De-
Benefício, sendo acrescido de 5% para cada ano que supere o tempo de 
contribuição mínimo acrescido do período adicional exigido. 
Com relação ao cálculo Salário-de-Benefício, urge salientar o disposto no 
Parágrafo IN 77/2015: 
Parágrafo único. Tratando-se de aposentadoria por idade, por tempo de 
contribuição e aposentadoria especial, para apuração do valor do salário de 
benefício, deverá ser observado: 
I - contando o segurado com menos de 60% (sessenta por cento) de 
contribuições no período decorrido de julho de 1994 até a data do início do 
benefício – DIB, o divisor a ser considerado no cálculo da média aritmética 
simples dos 80% (oitenta por cento) maiores salários de contribuição de 
todo o período contributivo desde julho de 1994, não poderá ser inferior a 
60% (sessenta por cento) desse mesmo período; e 
II - contando o segurado com 60% (sessenta por cento) a 80% (oitenta por 
cento) de contribuições no período decorrido de julho de 1994 até a DIB, 
aplicar-se-á a média aritmética simples. 
Como exemplo, tendo o segurado solicitado o benefício em julho de 2014, o 
período entre julho de 1994 até a data de início do benefício corresponde a 240 
meses, caso o segurado conte com 60% a 80% de contribuições no referido período, 
ou seja, respectivamente 144 a 192 contribuições, aplica-se a média aritmética 
simples dos 80% maiores salários. No entanto, caso o segurado conte com menos 
de 60% de contribuições dentro do referido período, as mesmas serão somadas e 
divididas por 144 (60%), para apuração do Salário-de-Benefício. 
Em relação ao instituto da aposentadoria por tempo de contribuição, este 
sofre críticas por parte da doutrina especializada. Segundo Kertzman (2015) o fato 
do segurado ter contribuído por determinado período não pressupõe, 
necessariamente, que ele não tenha mais condições de exercer sua atividade, o 
que, de fato, não corresponde a qualquer risco social que deve ser coberto pela 
Previdência Social. Tal posicionamento é corroborado por Amado (2015), segundo o 
autor, se faz necessário a aprovação de uma idade mínima para a concessão deste 
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benefício, pois em muitos casos inexiste risco social a ser tutelado, pelo fato dos 
segurados prosseguirem trabalhando. 
 
2.4 Fator previdenciário 
 
Segundo Kertzmann (2015) através da EC 20/1998, o Governo de Fernando 
Henrique Cardoso tentou tornar obrigatória a cumulação dos requisitos de idade e 
tempo de contribuição para aposentadorias concedidas pelo RGPS e RPPS, sendo 
este o tema mais polêmico da reforma previdenciária de 1998. Ainda, segundo o 
autor, em razão da forte pressão da sociedade sobre o tema, a aprovação da 
Emenda se deu somente após a retirada de seu texto a exigência de cumulação de 
requisito etário e de tempo de contribuição para concessão de benefícios no RGPS. 
Ressalta Amado (2015) que a não aprovação do requisito etário se deu no 
RGPS, no entanto, fixou-se uma idade mínima para concessão de benefícios no 
RPPS. Como alternativa para cumprimento da manutenção do equilíbrio financeiro e 
atuarial, inseridos na Constituição pela EC 20/1998, a Lei 9876, publicada em 
29/11/1999, instituiu o fator previdenciário. 
O fator previdenciário é um índice obtido através de uma fórmula que leva em 
consideração o tempo de contribuição, idade e expectativa de sobrevida do 
segurado, sendo a sua aplicação obrigatória somente nas aposentadorias por tempo 
de contribuição. O valor obtido através desta fórmula, podendo ser inferior, igual ou 
superior a 1,0 (um), é multiplicado pelo salário do benefício, resultando no valor da 
renda mensal do benefício. 
A fórmula para cálculo do fator previdenciário encontra-se no § 11 do art. 32 
do Decreto 3.048/1999. Sendo esta demonstrada a seguir: 
f =  
Tc x a 
x 1+ 
(ld + Tc x a)   
Es 100   
 
Onde, 
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f = fator previdenciário; 
Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria; 
Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria; 
Id = idade no momento da aposentadoria; e 
a = alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 
A expectativa de sobrevida será obtida a partir da tábua completa de 
mortalidade construída pelo IBGE, publicada anualmente até o 1° dia de dezembro, 
por força do Decreto 3.266/1999. Encontrando-se no denominador da fórmula, a 
majoração de seu valor tem como consequência a redução do valor de benefício. Já 
a idade e o tempo de contribuição constam no numerador da fórmula, sendo que 
maior for o tempo de contribuição ou a idade, maior será o fator previdenciário, 
resultando no aumento do valor de benefício. 
A alíquota de 0,31, apesar de não expresso na legislação, corresponde a 20% 
da contribuição patronal e 11% do empregado ou contribuinte individual que presta 
serviço à pessoa jurídica, o que favorece os segurados que recolhem sobre 
alíquotas inferiores (ROCHA; BALTAZAR JUNIOR, 2014). 
Em relação ao tempo de contribuição utilizado, é importante salientar o 
disposto no art. Art. 32 § 14 do RPS: 
§ 14. Para efeito da aplicação do fator previdenciário ao tempo de 
contribuição do segurado serão adicionados: 
I - cinco anos, quando se tratar de mulher; ou 
II - cinco ou dez anos, quando se tratar, respectivamente, de professor ou 
professora, que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. 
Destaca-se, por fim, que a aplicação do fator previdenciário é obrigatória 
somente nas aposentadorias por tempo de contribuição, tendo como exceções o 
disposto da LC 142/2013, que instituiu a aposentadoria para pessoas com 
deficiência, e para os segurados que cumprirem a regra 85/95, regulamentada pela 
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Lei 13.183/2015. Para estes casos, além da aposentadoria especial e por idade, é 
facultada a aplicação do fator previdenciário, desde que vantajosa para o segurado. 
 
2.5 Pecúlio 
 
O pecúlio consistia um benefício pago em uma única parcela pela Previdência 
Social, referente à devolução dos valores recolhidos pelo segurado a título de 
contribuição previdenciária, nas hipóteses previstas no art. 81 da Lei n. 8.213/1991: 
Art. 81. Serão devidos pecúlios: 
I - ao segurado que se incapacitar para o trabalho antes de ter completado o 
período de carência; 
II - ao segurado aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo Regime 
Geral de Previdência Social que voltar a exercer atividade abrangida pelo 
mesmo, quando dela se afastar; 
III - ao segurado ou a seus dependentes, em caso de invalidez ou morte 
decorrente de acidente do trabalho. 
Em relação aos segurados que continuavam contribuindo ao RPGS mesmo 
após a jubilação, o direito ao pecúlio se deu até abril de 1994, quando este foi 
extinto pela Lei 8.8870/1994. Nas outras hipóteses, a extinção se deu 
posteriormente, por meio da Lei 9.129/95. Mesmo após o fim do pecúlio, a legislação 
previdenciária obriga o segurado aposentado, que exercesse atividade remunerada, 
a continuar contribuindo ao RGPS, segundo Ibrahim (2015), tal obrigação encontra 
fulcro no princípio constitucional da solidariedade. 
 
2.6 Desaposentação 
 
2.6.1. Conceito 
 
Segundo Santos (2016) a pretensão da desaposentação surgiu em razão do 
segurado continuar a trabalhar e contribuir para o custeio do sistema previdenciário, 
mesmo após a jubilação, no entanto, não usufrui de qualquer prestação 
previdenciária. Ainda, conforme o autor, creditam-se ao professor Wladimir Novaes 
Martinez os primeiros estudos sobre o tema. 
32 
 
 
No ano de 1997, foi publicado pela LTr Editora o artigo do professor Wladimir 
Novaes Martinez, denominado “Renúncia e irreversibilidade dos benefícios 
previdenciários”, passando o tema a ser tratado a nível acadêmico. 
Sobre a desaposentação, leciona Martinez (2015, p.36) que é “o ato 
administrativo formal vinculado, provocado pelo interessado no desfazimento da 
manutenção, que compreende a desistência com declaração oficial desconstitutiva”. 
De acordo com Amado (2015) trata-se a renúncia da aposentadoria por solicitação 
do segurado, para obtenção alguma vantagem previdenciária. 
Nas palavras de Castro e Lazzari (2016, p. 691) 
Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à 
inatividade remunerada, a desaposentação é o direito do segurado ao 
retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria 
por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em 
contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime 
previdenciário. 
Destaca Marcelo (2014) que atualmente tal conceito vem sendo usado de 
maneira mais ampla, sendo utilizado para conceituar qualquer benefício de natureza 
previdenciária ou assistencial. 
A lei 13.183/2015, no art. 6°, § 2°, possibilitava o recálculo da aposentadoria 
para quem, após a jubilação, continuasse em atividade sujeita ao RGPS, desde que 
cumprida a carência mínima de sessenta meses (art. 25, § 2°). No entanto, tal 
dispositivo foi vetado, conforme Mensagem N° 464/2015: 
As alterações introduziriam no ordenamento jurídico a chamada 
‘desaposentação’, que contraria os pilares do sistema previdenciário 
brasileiro, cujo financiamento é intergeracional e adota o regime de 
repartição simples. 
Além de buscar um benefício mais vantajoso no RGPS, Goes (2015) destaca 
os casos em que o segurado, já aposentado pelo RGPS, passa a ocupar um cargo 
público, vinculado a um RPPS. Neste caso, a desaposentação possibilitaria o 
aproveitamento do período contribuído no RGPS para concessão de aposentadoria 
no novo regime previdenciário, mediante contagem recíproca de tempo de 
contribuição. 
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Em resumo, conforme exposto pelos autores supracitados, a desaposentação 
se define pela renúncia da aposentadoria atual, para aproveitamento de período 
contributivo posterior à jubilação, buscando obter assim um benefício mais vantajoso 
financeiramente. 
 
2.6.2 Posicionamentos contrários à desaposentação 
 
O indeferimento da desaposentação na esfera administrativa, pelo INSS, se 
dá em razão de não existir previsão legal expressa, tendo em vista que a 
Administração Pública apenas poderá agir quando exista autorização legal, à luz do 
Princípio da Legalidade (Amado 2015). Segundo este princípio a administração 
somente pode agir quando autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos pela 
mesma e seguindo o procedimento legal. (ALEXANDRE; DEUS, 2015). Tal 
posicionamento é defendido por Santos (2016), tendo este o entendimento de que 
cabe à lei dispor sobre a aposentação, inexistindo norma específica, não há como 
concluir pela possibilidade de desaposentação, em razão da ausência de previsão 
legal resultar na proibição, e não a permissão da mesma. 
Entretanto, parte da doutrina tem o entendimento de que a ausência de 
previsão legal para a desaposentação não é obstáculo, sendo permitida aos 
aposentados qualquer conduta não vedada pela lei ou Constituição (CASTRO-
LAZZARI, 2016; SERAU JR, 2014; IBRAHIM, 2015), posicionamento este 
fundamentado no inciso II do art. 5° da CF/88: “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
Além da falta de previsão legal, o indeferimento da desaposentação, por parte 
do INSS, encontra respaldo no art. 181 – B do Decreto 3.048/1999: “As 
aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela 
previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.”. 
Em relação à norma constante no respectivo Decreto, esclarece Marcelo (2014) que 
a função de um Decreto expedido pelo Poder Executivo é a de regulamentar e 
interpretar a Lei, sendo este, portanto, um dispositivo ilegal, pois inova no campo do 
direito previdenciário. 
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Pelo exposto acima, constata-se que, por parte da Administração Pública, a 
impossibilidade da desaposentação se dá pelo fato de não haver qualquer norma 
legal em relação à mesma, pelo contrário, há normativa vedando a renúncia das 
aposentadorias. Além do posicionamento da Administração Pública, há ainda 
argumentos doutrinários contrários a desaposentação, estes com fulcro em 
princípios constitucionais. 
Um dos argumentos utilizados para a não viabilidade da desaposentação é 
que a mesma desrespeita o ato jurídico perfeito, garantia constitucional prevista no 
inciso XXXVI do art. 5° da Carta Magna. Segundo Saleme (2011) o ato jurídico 
perfeito corresponde ao ato jurídico que obedece e não transgride regras impostas, 
não sendo atingindo por legislação posterior ao ato acabado. Trata-se, portanto de 
norma constitucional que confere segurança às relações jurídicas. 
Tal posicionamento é questionado por vários doutrinadores, tendo estes o 
entendimento de que o ato jurídico perfeito se encontra no rol dos direitos individuais 
e coletivos elencados no artigo 5º da CF de 1988, não podendo, portanto, ser 
invocado em detrimento do segurado. (CASTRO-LAZZARI, 2016; MARTINEZ, 2013; 
IBRAHIM, 2015) 
Segundo Zimmermann (2013) a desaposentação deturpa os objetivos do fator 
previdenciário, já que não haverá mais motivos para o segurado postergar sua 
aposentadoria para obtenção de um provento mais elevado. Haveria, portanto, 
violação do princípio da isonomia, já que aqueles segurados que resolveram adiar o 
pedido de aposentadoria para obtenção de um benefício mais vantajoso, seja por 
não aceitarem a aposentadoria com provento proporcional ou para obtenção de um 
fator previdenciário maior, estariam claramente sendo prejudicados, pois poderiam já 
estar recebendo tal benefício e, posteriormente, através da desaposentação, pleitear 
um mais vantajoso. 
Destaca Marcelo (2014) que parte da doutrina contrária à desaposentação 
utiliza-se do princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição 
Federal: 
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Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais: 
Segundo o autor, tal corrente defende que o segurado aposentado contribui 
unicamente para o sistema, não para obtenção de novo ulterior, respeitando assim o 
caráter solidário do sistema previdenciário. No entanto, destaca o mesmo que, não 
havendo impedimento legal para a desaposentação, o segurado poderá voltar a 
condição de “não aposentado”, podendo requerer nova aposentadoria, utilizando-se, 
assim, do novo período contributivo. 
Ao que se percebe, além da falta de previsão legal, encontram-se fortes 
argumentos jurídicos, no campo doutrinário, contrários à desaposentação, o que 
ocasiona elevado número de discussões, além de resultar em uma diversidade de 
entendimentos jurisprudenciais. 
 
2.6.3 Corrente Favorável à desaposentação 
 
Como já mencionado, um dos principais argumentos favoráveis à 
desaposentação é que a mesma não encontra vedação constitucional, pelo 
contrário, a Constituição Federal permite a contagem recíproca de tempo de 
contribuição (CASTRO; LAZZARI, 2015). 
Conforme dispõe o § 9º do art. 201 da CF/88: 
§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do 
tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural 
e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se 
compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 
No entanto, sobre a contagem recíproca de tempo de contribuição, merece 
destaque a vedação encontrada no art. 96, III da Lei 8.213/1991: 
Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será 
contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as normas 
seguintes: 
III - não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para 
concessão de aposentadoria pelo outro; 
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Para Martinez (2015), a desaposentação e a contagem recíproca de tempo de 
contribuição não se confundem. Nesta, inexiste benefício concedido no regime de 
origem, apenas um transporte de tempo de serviço e recursos financeiros para 
concessão de benefício no regime instituidor. Já naquela, há a aposentação no 
primeiro regime, renúncia ao benefício e nova aposentação neste ou em outro 
regime. 
Outro argumento relevante utilizado em favor da desaposentação é a 
alegação de que a mesma já existe no serviço público, denominada de reversão, 
cujo conceito é o retorno à atividade do servidor aposentado (CASTRO; LAZZARI, 
2016). No caso dos servidores públicos, a reversão está prevista no art. 25 da Lei 
8.112/1990: 
Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 
I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os 
motivos da aposentadoria; ou 
II - no interesse da administração, desde que: 
a) tenha solicitado a reversão; 
b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 
c) estável quando na atividade; 
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; 
e) haja cargo vago; 
§ 1o  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 
transformação. 
§ 2o  O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para 
concessão da aposentadoria. 
§ 3o  No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.§ 4o  O 
servidor que retornar à atividade por interesse da administração perceberá, 
em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo 
que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal que 
percebia anteriormente à aposentadoria. 
§ 5o  O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos 
calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos cinco 
anos no cargo. 
Para Serau Jr (2014) a analogia ao instituto da desaposentação é 
equivocada, sendo esta uma forma de provimento de cargo público, propiciando 
apenas indiretamente aumento de rendimentos para o aposentado, conforme art. 25, 
§ 2º, além de sua aplicação ser pouco frequente no direito Administrativo. Ainda 
segundo o autor, a desaposentação ocorre no inequívoco interesse do segurado. Já 
no caso da reversão, ainda que o servidor a tenha solicitado, só se concretiza no 
interesse da Administração Pública. 
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De grande importância para os defensores da desaposentação é o 
entendimento de que a aposentadoria é um direito patrimonial disponível, por ser 
próprio e assegurado por uma determinada pessoa e dependente apenas de sua 
volição (MARTINEZ, 2015). 
Castro e Lazzari (2016, p. 525) partilham do mesmo entendimento: 
Temos o entendimento que a aposentadoria é direito patrimonial disponível, 
passível de renúncia a qualquer tempo, gerando direito ao aproveitamento 
do tempo trabalhado para concessão de nova aposentadoria pelo mesmo 
regime ou por regime previdenciário diverso. 
Segundo os autores, por ser a aposentadoria um direito patrimonial 
disponível, sua renúncia depende unicamente da vontade do titular do benefício. 
Partilha desse mesmo entendimento o Supremo Tribunal de Justiça, tendo já se 
posicionado em favor da desaposentação. 
Para Serau Jr (2014) tal entendimento demonstra que os estudiosos do direito 
previdenciário ainda não superaram um padrão meramente monetarista. A prestação 
previdenciária se materializa através do pagamento de um benefício, em espécie, 
entretanto, não se pode entender que esta seja sua natureza, embora seja a forma 
em que se expresse. Para o estudioso, sendo a aposentadoria meramente um 
direito patrimonial disponível, não haverá empecilho em qualquer tipo de restrição 
indevida ou supressão, bem como exigir-se a devolução dos valores recebidos como 
primeira aposentadoria.  
Portanto, para o autor, a aposentadoria é um direito fundamental, sendo 
imprescritível, inalienável, de exigibilidade imediata e através do Poder Judiciário, 
irrenunciável, que se materializa pecuniariamente, não se confundindo, porém, com 
sua própria natureza. 
Por fim, apesar da doutrina majoritária se posicionar favorável à 
desaposentação (SANTOS, 2016), há grande celeuma em relação à sua 
possibilidade. Sendo este um assunto de repercussão geral e dada a sua 
importância, o estudo da desaposentação não se limita unicamente à área do 
Direito, principalmente no que concerne ao impacto financeiro nos cofres públicos 
em caso de aprovação do referido instituto. 
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2.6.4 Viabilidade atuarial 
 
O caput do art. 201 da Constituição Federal, alterado pela EC 20/1998, 
estabelece que a Previdência Social observará critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial. 
Equilíbrio financeiro é a garantia de equivalência entre as receitas auferidas 
e as obrigações do regime previdenciário em cada exercício financeiro. 
Equilíbrio atuarial é a garantia de equivalência, a valor presente, entre o 
fluxo das receitas estimadas e das obrigações projetadas, apuradas 
atuarialmente, a longo prazo. (GOES, 2015, p. 39). 
Para Ibrahim (2015) a desaposentação não prejudica o equilíbrio atuarial do 
sistema, pois as cotizações posteriores à jubilação não são levadas em 
consideração para concessão do benefício, pois são atuarialmente imprevistas. 
Ademais, tais contribuições se configurariam como confisco, haja vista que nenhuma 
contrapartida oferecerá em decorrência das contribuições de natureza vinculada, ou 
seja, exigem uma prestação do Estado (SANCHEZ, 2012). 
Para Santos (2016) o argumento é equivocado, pois se trata de sistema 
movido pela solidariedade, e não destinado apenas à proteção de quem contribui. 
Quem exerce atividade econômica também é potencialmente gerador de 
contingências cobertas pelo RGPS, participando, portanto, do custeio não para 
usufruir de benefícios, porque já está em gozo de um, mas, sim, em razão da 
solidariedade, uma vez que de sua atividade poderão resultar contingências 
cobertas pela Previdência Social: 
O aposentado que se torna motorista de táxi, na condição de contribuinte 
individual, pode atropelar um transeunte, que terá, em razão da 
incapacidade temporária ou definitiva, cobertura previdenciária de auxílio 
doença ou aposentadoria por invalidez ou, até mesmo, de auxílio-acidente. 
(SANTOS, 2016, p. 413). 
Ainda, segundo a doutrinadora, por se tratar de um sistema de repartição 
simples, baseado no princípio da solidariedade, não há em que se falar em 
cotizações, bem como, a forma de cálculo dos benefícios reflete mera escolha do 
legislador. 
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De acordo com Relatório Sistêmico de Fiscalização do Tribunal de Contas da 
União, o RGPS apresentou um déficit nominal de 49,9 bilhões de reais no ano de 
2014. Em relação à desaposentação, segundo estudo de Pereira e Lima (2015) a 
possível aprovação da mesma poderia resultar em um impacto mensal de um bilhão 
de reais nos cofres da Previdência.  
Em razão de o sistema previdenciário apresentar constantes déficits ao longo 
dos anos (KERTZMAN, 2015; LIMA, 2013), há fortes evidências que a 
desaposentação não possui viabilidade atuarial, tendo em vista que sua aprovação 
resultaria na majoração do já significativo déficit previdenciário.  
 
2.6.5 Da (não) restituição dos valores 
 
De acordo com Santos (2016) a jurisprudência majoritária tem 
posicionamento favorável à desaposentação, entretanto, há entendimentos no 
sentido de que é necessária a devolução dos proventos recebidos durante o gozo da 
aposentadoria, e outros no sentido de que a devolução não pode ser exigida. 
A Turma Nacional de Unificação (TNU), cujo objetivo é uniformizar a 
interpretação da lei federal, tinha o entendimento de que não há vedação legal para 
a desaposentação, sendo possível desde que haja devolução dos proventos já 
recebidos: 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DESAPOSENTAÇÃO. 
NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS PROVENTOS JÁ RECEBIDOS. 1. 
A desaposentação, isto é, a desvinculação voluntária de aposentadoria já 
concedida e usufruída, somente é possível mediante a devolução dos 
proventos já recebidos. 2. Pedido de uniformização apresentado pela parte 
autora improvido. (PEDILEF 200872580022693, Rel. JUÍZA FEDERAL 
JACQUELINE MICHELS BILHALVA, DJ de 29/09/2009). 
Para Martinez (2015) a exclusão jurídica do ato administrativo da concessão e 
manutenção da aposentadoria deve se amparar no estabelecimento total do status 
quo ante, significando a devolução dos valores recebidos desde a concessão do 
benefício até a data-base da renúncia, bem como os valores posteriores à data-base 
recebidos em razão da demora da concessão do benefício posterior. 
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De acordo com Duarte (apud SALVADOR; AGOSTINHO, 2015) a 
reincorporação do tempo de serviço utilizado em aposentadoria anterior, sem a 
respectiva devolução dos valores recebidos, resulta por onerar duplamente a 
autarquia previdenciária, já que terá que conceder nova aposentadoria ou emitir 
certidão de tempo de contribuição para concessão de benefício em outro regime 
previdenciário. 
No que tange a não devolução dos valores, é grande a corrente doutrinária 
favorável a tal posicionamento. Não havendo irregularidade na concessão do 
benefício, não há necessidade de devolução das parcelas (CASTRO-LAZZARI 2016; 
IBRAHIM, 2015).  
O Supremo Tribunal de Justiça já se posicionou favorável à desnecessidade 
de devolução das prestações previdenciárias: 
PREVIDENCIÁRIO. RENUNCIA A APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. DESNECESSIDADE 
É possível a renúncia à aposentadoria por tempo de serviço 
(desaposentação) objetivando a concessão de novo benefício mais 
vantajoso da mesma natureza (reaposentação), com o cômputo dos salários 
de contribuição posteriores à aposentadoria anterior, não sendo exigível, 
nesse caso, a devolução dos valores recebidos em razão da aposentadoria 
anterior. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.270.606-RS, Sexta Turma, 
DJe 12/4/2013; AgRg no REsp 1.321.325-RS, Segunda Turma, DJe 
20/8/2012, e AgRg no REsp 1.255.835-PR, Quinta Turma, DJe 
12/9/2012. REsp 1.334.488-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
8/5/2013. 
Em recente decisão, no processo 0506583-22.2013.4.05.8500, A TNU alterou 
o seu entendimento no tange à devolução dos valores, uniformizando seu 
posicionamento com o do STJ, conforme a seguinte ementa: 
PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA 
APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO 
REGIME PREVIDENCIÁRIO OU EM REGIME DIVERSO. 
DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DO 
NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO COM O 
PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DE RENÚNCIA. 
PARECER DO MPF PELO PROVIMENTO DO INCIDENTE. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO  
A lei 13.183/2015, nos §§ 1° 2 ° do art. 54, de seu texto original, previa a 
renúncia do benefício, sem a necessidade de devolução dos valores, desde que o 
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segurado apresentasse sessenta novas contribuições mensais. Como já exposto 
anteriormente, os dispositivos relacionados à desaposentação foram vetados, 
conforme Mensagem N° 464/2015. 
Atualmente, o assunto em questão se encontra em sob a alçada no STF. Até 
o presente momento, quatro Ministros já manifestaram seu voto, encontrando-se 
votação empatada. Dos Ministros que já se manifestaram, o voto de maior 
repercussão foi o do Min. Roberto Barroso, no recurso RE 661.256. Se posicionando 
de maneira favorável ao instituto da desaposentação, sem a necessidade de 
devolução dos valores, o Ministro apresentou uma nova proposta de cálculo: 
As premissas extraídas do sistema constitucional e legal, que serviram de 
fio condutor à conclusão a seguir enunciada objetivamente, foram as 
seguintes: 
a) o Regime Geral da Previdência Social constitui um sistema baseado em 
duplo fundamento: contributivo e solidário; 
b) inexiste comutatividade estrita entre contribuição e benefício, em razão 
do caráter solidário do sistema. De outra parte, não é legítima a cobrança 
de contribuição sem oferta de qualquer benefício real, em razão do caráter 
contributivo do sistema; 
c) compromete o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema o incentivo a 
aposentadorias precoces. Sobretudo, viola o princípio da isonomia que 
aqueles que tenham passado à inatividade precocemente desfrutem de 
situação mais favorável do que aqueles que permaneceram mais tempo em 
atividade, sem se beneficiarem do sistema previdenciário; 
d) o art. 18, § 2º da Lei nº 8.213/91 não contempla a situação de alguém 
que tenha se aposentado e, havendo voltado à atividade, deseje renunciar à 
primeira aposentadoria para obter uma nova. Vale dizer: existe uma lacuna 
na legislação. 
e) a lacuna é explicável porque, anteriormente, até o advento da Lei nº 
9.032/95, vigorava um sistema de pecúlio – com a devolução das 
contribuições efetuadas após a aposentadoria no momento em que o 
segurado passasse, em definitivo, à inatividade. Diante disso, a questão da 
desaposentação não se colocava. 
Por todo o exposto, dou provimento parcial aos recursos interpostos para 
assentar o direito à desaposentação – isto é, à renúncia à aposentadoria 
anterior e aquisição de uma nova –, observada os critérios aqui 
estabelecidos. Como consequência, a tese a ser firmada, com os efeitos 
inerentes ao instituto da repercussão geral, é a seguinte: inexistem 
fundamentos legais válidos que impeçam a renúncia a uma aposentadoria 
concedida pelo RGPS para o fim de requerer um novo benefício, mais 
vantajoso, tendo em conta contribuições obrigatórias efetuadas em razão de 
atividade laboral realizada após o primeiro vínculo. A fim de preservar a 
uniformidade atuarial, relacionada à isonomia e à justiça entre gerações, 
essa possibilidade é condicionada à exigência de que sejam levados em 
conta os proventos já recebidos por parte do interessado. 
A despeito da falta de disciplina legal específica sobre o tema, é possível 
interpretar o sistema constitucional e legal vigente, para assentar a seguinte 
orientação geral: no cálculo dos novos proventos, os fatores idade e 
expectativa de vida devem ser aferidos com referência ao momento de 
aquisição da primeira aposentadoria. Com isso se impede que tais 
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fatores tenham deturpada a sua finalidade de graduar os benefícios 
segundo o tempo estimado de sua fruição por parte do segurado (grifo 
nosso). 
Verifica-se grande sensatez por parte do Ministro, no qual buscou, em seu 
voto, dar provimento à desaposentação, porém buscando primar pelo equilíbrio 
financeiro e atuarial, bem como não cometer injustiça com aqueles que resolveram 
postergar o pedido de aposentadoria para futuramente requerer um benefício mais 
vantajoso financeiramente, visto que estavam apenas seguindo as regras 
determinadas pela Legislação Previdenciária. 
Em resumo, no caso da desaposentação, apresentam-se aqui três hipóteses: 
A primeira apresentada pela doutrina, através de Wladimir Novaes Martinez, primava 
pela devolução das prestações percebidas da primeira aposentadoria. Já a segunda, 
determinada pelo STJ, desconsiderava a devolução dos mesmos. E por fim, 
conforme voto do Ministro Barroso, onde não se vislumbra a necessidade de 
devolução dos valores, porém inova na forma de cálculo do novo benefício. 
 
2.7 Tendências 
 
De acordo com Cordeiro Filho (2014) a demografia é a ciência que estuda o 
movimento das populações, sendo que esta precede os estudos e desenvolvimento 
da matemática atuarial. Segundo o autor, a demografia é a ciência que estuda o 
movimento das populações. 
Com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
o Relatório e Projeções Financeiras e Atuariais para o Regime Geral De Previdência 
Social – RGPS (2016) tem como objetivo apresentar as projeções atuariais do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS para os próximos 44 anos.  Em relação 
ao sistema previdenciário brasileiro, o respectivo relatório esclarece: 
O RGPS funciona em regime de repartição simples, onde os trabalhadores 
em atividade financiam os inativos na expectativa de que, no futuro, outra 
geração de trabalhadores sustentará a sua inatividade. Neste sistema, a 
taxa de crescimento da população, a evolução de seu perfil etário e a taxa 
de urbanização são variáveis fundamentais para estimar a evolução dos 
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contribuintes e beneficiários. (BRASIL - PROJEÇÕES ATUARIAIS PARA O 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS, 2016. P. 14). 
No que concerne à taxa de crescimento da população, esclarece o Relatório 
que, segundo dados do IBGE, até 2060, será mantida a tendência observada nas 
últimas décadas de declínio da taxa de crescimento da população com aceleração 
do envelhecimento populacional. A taxa média anual de crescimento da população, 
que diminuiu de 3,0% na década de 1960 para 1,2% na primeira década do século 
XXI, deverá manter a tendência de queda nos próximos anos, chegando a 0,1% 
entre 2030 e 2040 e apresentando variação negativa a partir da década de 2040, 
quando a população começará a diminuir em termos absolutos. 
Segundo o respectivo Relatório, o processo de envelhecimento populacional é 
explicado pela composição de dois fenômenos: o aumento da expectativa de vida e 
a redução da taxa de fecundidade: 
O aumento da expectativa de vida e de sobrevida em idades avançadas da 
população está relacionado aos avanços na área de saúde, assim como ao 
investimento em saneamento e educação. Nas décadas de 30 e 40, a 
expectativa de sobrevida para uma pessoa de 40 anos era de 24 anos para 
homens e 26 anos para mulheres. Já em 2000 ela subiu para 31 e 36 anos 
para homens e mulheres, e em 2010 para 35 e 40 anos, respectivamente. 
No caso de uma pessoa de 60 anos, a expectativa era de 13 anos para 
homens e 14 anos para mulheres em 1930 e 1940 e de 16 e 19 anos em 
2000, chegando a 20 e 23 anos em 2010 [...] Vê-se, portanto uma tendência 
de crescimento da expectativa de sobrevida de mais de 45% para os 
homens com 40 anos e de 54% para os homens com 60 anos entre 1930 e 
2010. No caso das mulheres, no mesmo período, o aumento foi da ordem 
de 54% para a idade de 40 anos e de 64% para a idade de 60 anos. 
(BRASIL - PROJEÇÕES ATUARIAIS PARA O REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS, 2016, P. 15). 
Além do aumento da expectativa de vida, verifica-se relevante declínio na 
taxa de fecundidade, sendo esta o número médio de filhos que a mulher teria ao 
longo da sua vida reprodutiva. Segundo estudo do IBGE, em 1960 cada mulher tinha 
em média 6,3 filhos, já em 2000 esse indicador caiu para 2,4 e em 2010 para 
apenas 1,86. Tal declínio, segundo o IBGE, está associado a aspectos 
socioculturais, científicos e econômicos, como a revisão de valores familiares, o 
aumento da escolaridade feminina, desenvolvimento de métodos contraceptivos e o 
aumento da participação da mulher no mercado trabalho. 
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O resultado destes dois fenômenos é o aumento da participação dos idosos 
na composição da população. Conforme o Relatório, o percentual da população 
idosa, com idade superior a 60 anos, deverá aumentar de 12,1% nem 2016 para 
33,7% em 2060. Esse processo deve ser mais intenso em relação às mulheres para 
as quais o percentual de idosos aumentará de 13,3% no ano 2016 para 36,2% em 
2060. Para os homens o crescimento da população idosa no período será de 20 
pontos percentuais, passando de 10,8% no ano 2016 para 31,1% em 2050. Isto 
ocorre em função da expectativa de vida feminina ser maior do que a da masculina. 
Outro indicador relevante para o RGPS, que funciona em regime de 
repartição simples, é a dependência invertida, obtida através da divisão entre o 
número de pessoas com idade entre 16 e 59 anos e o número de pessoas com mais 
de 60 anos, esta taxa informa quantas pessoas em idade ativa existem para cada 
pessoa em idade inativa (pacto intergeracional). Segundo o Relatório e Projeções 
Financeiras e Atuariais para o Regime Geral De Previdência Social – RGPS (2016), 
em 2016, para cada pessoa com mais de 60 anos, ter-se-á 5,3 pessoas com idade 
entre 16 e 59. Em 2060 esta relação cairá para 1,6. 
Além destes aspectos mencionados, onde se verifica o envelhecimento da 
população e a redução da participação dos jovens no total da população, resultando 
em grandes pressões por mudanças nas políticas públicas, em especial na 
Previdência, destaca-se também a baixa taxa de cobertura, calculada pela 
proporção da população economicamente ativa que participa do RGPS, sendo um 
dos principais problemas do sistema previdenciário. 
Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 
de 2009 [...], das 84,39 milhões de pessoas com idade entre 16 e 59 anos 
ocupadas, 56,57 milhões (67,0%) estavam socialmente protegidas, sendo 
que 41,97 milhões (49,7%) estavam filiadas ao RGPS, 6,32 milhões (7,5%) 
eram estatutários ou militares - filiados a regimes próprios de previdência 
social da União, Distrito Federal, Estados ou Municípios -, 7,17 milhões 
(8,5%) eram Segurados Especiais e 1,10 milhão de pessoas (1,3%) eram 
beneficiárias da Previdência Social. Mais de 27,81 milhões de pessoas, o 
que correspondia a cerca de 33,0% da população ocupada total, não 
estavam protegidas por qualquer tipo de seguro social. Deste total6, cerca 
de 13,15 milhões estavam à margem do sistema porque não tinham 
capacidade contributiva, pois possuíam rendimento inferior a 1 salário 
mínimo ou não tinham remuneração, o que significa que grande parte do 
problema da cobertura previdenciária era explicada por razões estruturais 
relacionadas com a insuficiência de renda. Os demais 14,13 milhões de 
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trabalhadores que ganhavam um salário mínimo ou mais e não estavam 
filiados à previdência eram majoritariamente trabalhadores sem carteira 
assinada, autônomos e domésticos inseridos em atividades informais nos 
setores de comércio, serviços e construção civil. (BRASIL - PROJEÇÕES 
ATUARIAIS PARA O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – 
RGPS, 2016, p. 26). 
Destaca o Relatório que a baixa taxa de cobertura somada à um 
envelhecimento acelerado de uma população relativamente jovem é extremamente 
preocupante para a presente e para as próximas gerações. A soma desses fatores 
pode resultar futuramente em abundantes gastos com assistência social, em 
especial sobre os benefícios estabelecidos na Lei Orgânica de Assistência Social. 
O que se pode concluir, considerando as características do Regime Geral de 
Previdência Social, é a necessidade de adoção de políticas previdenciárias 
elaboradas com base em projeções atuariais, buscando assim manter um regime de 
proteção sustentável. Bem como a não observação das tendências demográficas 
poderá resultar em impactos futuros negativos, seja tornando a concessão de 
benefícios financeiramente inviável, ou repassando os custos à população 
economicamente ativa, através da majoração das contribuições. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
Andrade (2010, pg 109) define pesquisa como “o conjunto de procedimentos 
sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, que tem por objetivo encontrar soluções 
para problemas propostos, mediante a utilização de métodos científicos”. 
 
3.1 Tipo de pesquisa 
 
Em relação ao tipo de pesquisa, trata-se de um estudo aplicado na APS de 
Lajeado/RS, englobando as aposentadorias por tempo de contribuição, 
aposentadorias por tempo de contribuição de professor e aposentadorias por idade 
concedidas no ano de 2014. 
 
3.1.1 Quanto à abordagem 
 
Em relação à pesquisa quantitativa, esclarece Michel (2009, pg 37): 
A pesquisa quantitativa parte do princípio de que tudo pode ser 
quantificável, ou seja, que opiniões, problemas, informações, serão mais 
bem entendidas se traduzidas em forma de números. Trata-se da atividade 
de pesquisa que usa a quantificação tanto nas modalidades de coleta de 
informações, quanto no tratamento dessas, através de técnicas estatísticas, 
desde as mais simples, como: percentual, média, desvio-padrão, às mais 
complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão etc. Sua 
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melhor aplicação é quando se pretende garantir a precisão dos resultados, 
evitando distorções de análise de interpretação e possibilitando, em 
consequência, uma margem de segurança quanto às inferências.  
Em relação à pesquisa qualitativa, Beuren et al. (2013, pg 92) esclarece:  
Na pesquisa qualitativa concebem-se análises mais profundas em relação 
ao fenômeno que está sendo estudado. A abordagem qualitativa visa 
destacar características não observadas por meio de um estudo 
quantitativo, haja vista a superficialidade deste último. 
No presente estudo ambas as abordagens foram utilizadas, tendo em vista 
que os benefícios previdenciários foram quantificados, apurando-se índices e 
estatísticas, e realizadas projeções financeiras, com o objetivo de buscar os efeitos 
da desaposentadoria na ótica dos aposentados e da Previdência Social. Sendo 
posteriormente realizada uma análise qualitativa das modalidades de 
desaposentação apresentadas no trabalho. 
 
3.1.2 Quanto ao procedimento técnico 
 
De acordo com Gil (2010) é imperativo a necessidade de consultar material já 
publicado, tanto para definição do sistema conceitual da pesquisa e à sua 
fundamentação teórica, bem como para identificar o estágio em que se encontram 
os conhecimentos acerca do tema em estudo. 
No caso em questão, além da pesquisa estar fundamentada nas normas 
regulamentadoras do sistema previdenciário brasileiro, foram utilizados também 
publicações de órgãos oficiais do Governo, materiais doutrinários (livros e periódicos 
de estudiosos sobre o assunto) e jurisprudência, sendo esta definida como o 
posicionamento os tribunais sobre o tema em estudo. 
Ademais, se caracteriza também como uma pesquisa documental, tendo em 
vista que serão extraídos dados existentes nos sistemas corporativos da Previdência 
Social, relativos às aposentadorias concedidas, bem como dos titulares dos 
respectivos benefícios, sendo estes dados tabulados para o levantamento de 
informações. Conforme Gil (2009) a diferença entre pesquisa documental e pesquisa 
bibliográfica se encontra na natureza das fontes. Enquanto esta se utiliza 
basicamente de contribuições de variados autores sobre determinado assunto, 
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aquela se vale de materiais que ainda não receberam um tratamento analítico, ou 
que ainda podem ser reelaborados conforme o objetivo da pesquisa. 
 
3.1.3 Quanto aos objetivos 
 
Quanto ao objetivo geral, a presente pesquisa se caracteriza como 
exploratória, tendo em vista se tratar de uma análise do possível impacto que a 
inclusão do instituto da desaposentação no sistema previdenciário brasileiro irá 
ocasionar, tanto do ponto de vista dos beneficiários como da Previdência Social, 
haja vista que atualmente tal instituto não encontra previsão legal. 
Segundo Appolinário (2011) o estudo exploratório tem por objetivo elevar a 
compreensão de um fenômeno ainda pouco conhecido, ou de um problema de 
pesquisa ainda não inteiramente explicado. De acordo com Beuren et al.(2013, p. 
80) “[...] para que o estudo na Contabilidade seja considerado exploratório, deverá 
concentrar-se em algo que necessita ser esclarecido ou explorado nesse campo do 
conhecimento.” 
Conforme Gil (2008, p.28):  
As pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis. 
Em razão de o estudo ser realizado na Agência da Previdência Social de 
Lajeado/RS, evidenciando as aposentadorias por tempo de contribuição, 
aposentadoria por tempo de contribuição de professor e por idade, concedidas na 
respectiva agência em 2014, passíveis de aplicação do instituto da 
desaposentadoria, e considerando dados como sexo, valor da renda mensal inicial 
do benefício, bem como tempo de contribuição quando da concessão, 
caracterizando-se também como uma pesquisa descritiva. Conforme Gil (2008) 
pesquisas descritivas tem como objetivo a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno. 
 
3.2 Unidade de análise e população 
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Em relação à unidade de análise, este estudo se restringe aos benefícios de 
aposentadoria por tempo de contribuição, aposentadoria por tempo de contribuição 
de professor e aposentadoria por idade, concedidos na Agência da Previdência 
Social de Lajeado/RS, no período de janeiro a dezembro de 2014. 
Após obtenção dos dados, foram analisadas as aposentadorias por tempo de 
contribuição, aposentadorias por tempo de contribuição de professor e 
aposentadorias por idade sujeitas à aplicação do instituto da desaposentadoria, 
considerando dados como sexo, faixa etária, valor da renda mensal inicial e tempo e 
contribuição do benefício quando da concessão. 
 
3.3 Coletas de dados 
 
De acordo com Roesch (2013) é crucial ao pesquisador especificar a fonte 
dos seus dados, a população analisada, quando tais dados serão extraídos e por 
meio de quais instrumentos, bem como testar tais instrumentos de coleta antes de 
iniciar os trabalhos. 
Além das consultas bibliográficas, os dados utilizados na pesquisa foram 
extraídos do SUIBE (Sistema Único de Informações de Benefícios), software interno 
de gerenciamento do INSS, o qual apresenta dados e estatísticas sobre os 
benefícios previdenciários de todo o Brasil. 
Para verificar quais segurados permaneceram contribuindo ao RGPS após 
aposentadoria, utilizou-se o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), base 
de dados nacional que contém informações cadastrais dos segurados. 
Tendo em vista que o ideal é que se exija um tempo de contribuição mínimo 
posterior à jubilação para requerimento da desaposentação (Ibrahim,2015), foi 
considerado o período de 60 meses constantes no § 2º, art. 25 da Lei 13.183/2015, 
vetado pelo Poder executivo conforme Mensagem Nº 464/215. Para fins de 
simulação, considerou-se, portanto, que o pedido de desaposentação ocorrerá em 
2019.  
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Por fim, a simulação ocorreu através do sistema PLENUS, aplicativo interno 
do INSS, que fornece informações gerenciais a respeito dos benefícios, permitindo 
também realizar simulações financeiras das aposentadorias. Além de utilizar 
informações oriundas do CNIS, este sistema permite a inserção de dados para 
simulação de benefícios previdenciários, sendo estes atualizados conforme as 
alíquotas constantes no Anexo IV. 6 – Projeções Atuariais para o RGPS. 
 
3.4 Tratamento e análise de dados 
 
Segundo Martins (2011, p. 55) “nesta fase o investigador irá classificar os 
dados, dando-lhes ordem ou colocando-os nas diversas categorias, segundo 
critérios que facilitem a análise e interpretação em face dos objetivos da pesquisa”. 
Segue abaixo quadro com os dados bibliográficos consultados para análise 
dos objetivos do trabalho, bem como suas respectivas variáveis: 
Quadro 1 – Dados consultados para análise dos objetivos 
Objetivos Fontes Variáveis 
Identificar o impacto financeiro 
caso o Supremo Tribunal 
Federal (STF) se posicione de 
forma favorável ao instituto da 
renúncia da aposentadoria; 
Pereira e Lima (2015); LIMA, 
2013; MATOS et al., 2013. 
Contribuição; valor do 
benefício; idade; tempo de 
contribuição; situação 
financeira e atuarial do RGPS; 
Analisar o posicionamento da 
doutrina e da jurisprudência em 
relação ao instituto da 
desaposentadoria, bem como 
descrever as possíveis formas 
de desaposentação; 
Martinez (2015); Castro e 
Lazzari (2016); RE 661.256; 
Princípios constitucionais; 
legislação; restituição de 
valores; idade, tempo de 
contribuição; expectativa de 
sobrevida; 
Especificar quais as 
modalidades de aposentadorias 
oferecidas pelo Regime Geral 
de Previdência Social seriam 
passíveis de renúncia; 
Lei 8.213/1991; Decreto 
3.048/1999; 
Permanência no trabalho; fator 
previdenciário; 
Identificar em quais situações a 
desaposentadoria torna-se 
vantajosa;  
Salvador e Agostinho (2015); 
Martinez (2015); Marcelo 
(2014) 
Espécies de benefícios; 
modalidades de 
desaposentação. 
Analisar o impacto financeiro da 
desaposentadoria, na APS 
Lajeado, no Rio Grande do Sul 
e no Brasil, tanto na visão dos 
beneficiários quanto da 
Previdência Social, em relação 
Pereira e Lima (2015); Lei 
8.213/1991; Decreto 3.048/99. 
Contribuição; valor do 
benefício; idade; tempo de 
contribuição; espécie de 
aposentadoria; 
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a cada modalidade de 
desaposentadoria. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Os dados obtidos sobre os benefícios de aposentadoria por idade, 
aposentadoria por tempo de contribuição de professor e aposentadoria por tempo de 
contribuição foram tabulados em planilhas de cálculo, contendo informações sobre 
sexo, clientela, faixa de renda, faixa de idade, valor do benefício, tempo de 
contribuição, expectativa de sobrevida e categoria de filiação ao RGPS, sendo que 
as referidas informações não foram personalizadas, em razão do sigilo das mesmas. 
 
3.5 Limitações do método 
 
O presente trabalho tem como limitação a legislação previdenciária vigente 
em setembro de 2016, bem como os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais 
até o respectivo período.  
Também se limita às informações coletadas nos sistemas da Previdência 
Social até setembro de 2016, sendo que estes poderão ser revistos. Conforme o art. 
103 da Lei 8.213/1991, salvo em caso de má-fé, é dez anos o prazo de decadência 
para revisão dos benefícios. 
 
 
 
 
. 
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4 RESULTADOS 
 
 
Neste capítulo, os benefícios de aposentadoria por tempo de contribuição, 
aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo de contribuição de professor 
concedidos no ano de 2014 foram reunidos em subgrupos, com características 
idênticas e comparados com os demais subgrupos definidos. Ademais, o foco da 
análise se encontra na comparação entre os benefícios concedidos de acordo com a 
legislação previdenciária em vigor em relação às normas do instituto da 
desaposentação apresentada STJ, pelo Ministro Barroso, bem como o entendimento 
de Wladimir Novaes Martinez. 
 
4.1 Análises da amostra de janeiro a dezembro de 2014 
 
4.1.1 Análise quanto ao sexo  
 
Com relação aos 492 segurados que permaneceram contribuindo ao RGPS 
após a aposentadoria por força de lei, 235 benefícios são de segurados do sexo 
masculino e 257 do sexo feminino. Em termos percentuais representa, 
aproximadamente, 48% e 52%, respectivamente. 
Tabela 1 - Quantidade de aposentadorias por sexo 
Sexo  Nº  %  
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Masculino  235 47,76 
Feminino  257 52,24 
Total  492 100,00  
Fonte: Do autor, extraído de SUIBE.   
4.1.2 Análise quanto à faixa etária  
 
Em relação à idade dos segurados cujos benefícios são passíveis de 
aplicação da desaposentadoria, verificou-se que 168 segurados, o equivalente a 
34% da amostra, possuem entre 50 e 54 anos de idade, seguida pela faixa etária 
dos 45 aos 49 anos, representando mais de 31% do total, respectivamente 155 
benefícios. A terceira faixa etária de destaque é a de 55 a 59 anos, com 15,65% dos 
benefícios, as faixas de 40 a 44 anos e 60 a 64 possuem 8,54% dos benefícios e, 
por fim, com 1,63%, está a de 65 a 69 anos. 
No que diz respeito aos segurados do sexo masculino, o maior número se 
encontra na faixa dos 50 a 54 anos de idade, com 101 segurados, representando 
quase 43% dos beneficiários, a segunda faixa etária em notoriedade é a de 45 a 49 
anos de idade, com 56 beneficiários, no caso, 23,83% dos homens. Em terceiro 
lugar, encontra-se a faixa de 55 a 59 anos, com cerca de 22% dos homens, seguido 
pelas faixas de 60 a 64 anos, com 7,23%, de 65 a 69 anos, com 2,55% e, por último, 
a de 40 a 44 anos, com 3 beneficiários, ou seja, 1,28% do total de segurados do 
sexo masculino.  
No caso dos segurados do sexo feminino, predomina a faixa etária dos 45 a 
49 anos de idade, com 38,52% do total de beneficiárias, seguido pela faixa etária de 
50 a 54, a qual conta com 67 seguradas, ou seja, 26,88% das mulheres, a faixa 
etária a seguir, de 40 a 44 anos, possui 15,18% das seguradas. Empatadas com 
9,73%, estão as faixas de 55 a 59 e 60 a 64 anos de idade. Por fim, a faixa etária de 
65 a 69 anos de idade, é composta por duas mulheres ou, em percentual 0,78%.  
Tabela 2 - Quantidade de aposentadorias por faixa etária e sexo 
 Homens Mulheres Total 
Idade Nº % Nº % Nº % 
40 a 44 3 1,28 39 15,17 42 8,54 
45 a 49 56 23,83 99 38,52 155 31,50 
50 a 54 101 42,98 67 26,07 168 34,14 
55 a 59 52 22,13 25 9,73 77 15,65 
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60 a 64 17 7,23 25 9,73 42 8,54 
65 a 69 6 2,55 2 0,78 8 1,63 
Total 235 100,00 257 100,00 492 100,00 
Fonte: do autor, extraído do SUIBE. 
Em relação à idade mínima e máxima dos aposentados, no caso do sexo 
feminino, a beneficiária mais nova possuía, na data da aposentadoria, 41 anos de 
idade, um ano a menos que o representante mais novo do sexo masculino, já o 
segurado mais velho, tanto masculino quanto feminino, se aposentou com 66 anos. 
No que se refere à média de idade, no total da amostra ficou em 51 anos, no caso 
dos homens, a média de idade é de quase 53 anos, três anos a mais que média de 
idade do sexo feminino. 
Conforme verificado na tabela 2, quase 75% dos segurados da amostra geral 
se concentram na faixa dos 40 aos 54 anos, no caso das mulheres, esse número 
chega a quase 80%. Com exceção da aposentadoria por idade, o RGPS não exige 
uma idade mínima para a jubilação, sendo a mesma utilizada somente para fins de 
apuração do valor do benefício. Além disso, é comum os segurados utilizarem o 
período de atividade rural em regime de economia familiar a partir da idade mínima 
estipulada pelo Constituição Federal.  
A idade mínima para ingresso no RGPS é apresentada pelo § 1º do art. 30 da 
Instrução Normativa INSS/PRESS nº 77/2015: 
§ 1º O limite mínimo de idade para ingresso no RGPS do segurado 
obrigatório que exerce atividade urbana ou rural, do facultativo e do 
segurado especial, é o seguinte: 
 I -  até 14 de março de 1967, véspera da vigência da Constituição Federal 
de 1967, quatorze anos; 
II - de 15 de março de 1967, data da vigência da Constituição Federal de 
1967, a 4 de outubro de 1988, véspera da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, doze anos; 
III - a partir de 5 de outubro de 1988, data da promulgação da Constituição 
Federal de 1988 a 15 de dezembro de 1998, véspera da vigência 
da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, quatorze anos, exceto para 
menor aprendiz, que conta com o limite de doze anos, por força do art. 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988; e 
IV - a partir de 16 de dezembro de 1998, data da vigência da Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, dezesseis anos, exceto para menor aprendiz, 
que é de quatorze anos, por força do art. 1º da referida Emenda, que alterou 
o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 
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Em relação ao período de atividade rural, foi identificado que 302 segurados 
tiveram tal período reconhecido em seus respectivos benefícios, sendo 151 para 
ambos os sexos. 
Além do reconhecimento do período rural, a legislação previdenciária permite 
a conversão de período de atividade laborado em condições nocivas em período de 
atividade comum.  
Tabela 3 - Conversão de tempo de atividade especial em comum. 
 Multiplicadores 
Tempo a converter Mulher (para 30) Homem (para 35) 
De 15 anos 2,00 2,33 
De 20 anos 1,50 1,75 
De 25 anos 1,20 1,40 
Fonte: Art. 78 do Decreto 3.048/1999. 
Para tanto, deve o segurado, por meio de formulário de atividade especial, 
sendo atualmente o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), comprovar a 
exposição não habitual e permanente à agentes nocivos, ou comprovar o exercício 
de uma das atividades/profissões elencadas no quadro anexo ao Decreto 
53.831/1964 a partir do código 2.0.0 (ocupações) e anexo II do Decreto 
83.080/1979, até 28/04/1995, véspera da publicação da Lei 9.032/1995.  
No caso, o labor em atividade em condições especiais, além do período de 
atividade rural reconhecido a partir dos 12 anos, permite que o segurado se 
aposente com uma idade precoce. Além disso, destaca-se que os períodos de 
atividades rural e especial são utilizados também para majoração do tempo de 
contribuição, o que resulta em um benefício mais vantajoso. 
 
4.1.3 Análise quanto a faixa de renda mensal 
 
No que se refere à faixa de renda dos segurados à época da concessão do 
benefício, constata- se que quase 44% dos segurados se aposentaram com um 
salário mínimo (sm), sendo esse, em 2014, no valor de R$ 724,00, conforme  
Decreto 8.167/2013.  A segunda faixa salarial de maior destaque é a de acima de 1 
até 2 sm, onde encontram-se cerca de 30% dos segurados, seguida da faixa de 2 a 
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3 sm, com 14,63%. A faixa salarial de 3 a 4 sm possui 43 segurados, o que resulta 
em 8,74%, já as faixas mais altas, acima de 4 sm, representam apenas 3,05% do 
total da amostra. 
No caso das mulheres, o percentual de aposentados com até 1 sm fica em 
mais de 60%, com 155 seguradas, seguida da faixa acima 1 a 2 sm, com quase 24% 
da amostra. A faixa salarial acima 2 a 3 sm representa 9,34% de seguradas, já 11 
seguradas, ou seja, 4,28 estão na faixa acima 3 a 4 sm. Apenas 6 seguradas se 
aposentaram com renda superior a 4 sm, representando, respectivamente, 2,33% da 
amostra de segurados do sexo feminino. 
Tabela 4 - Quantidade de aposentadorias por faixa salarial e sexo. 
 Sexo 
 Mulher Homem Total 
Faixa Salarial Nº % Nº % Nº % 
Até 1 sm 155 60,31 59 25,11 214 43,50 
.1 a 2 sm 61 23,74 87 37,02 148 30,08 
.2 a 3 sm 24 9,34 48 20,43 72 14,63 
.3 a 4 sm 11 4,28 32 13,62 43 8,74 
.4 a 5 sm 5 1,95 5 2,13 10 2,03 
.5 a 6 sm 1 0,39 3 1,28 4 0,81 
.6 sm - - 1 0,43 1 0,20 
Total 257 100 235 100 492 100 
Fonte: do autor, extraído do SUIBE 
Em relação aos segurados do sexo masculino, o maior percentual se encontra 
na faixa acima 1 a 2 sm, com cerca de 37% do total, seguida por 59 segurados, 
sendo 25,11% que se aposentaram com 1 sm. A terceira faixa salarial com maior 
número de segurado é a acima 2 a 3 sm, com mais de 20% da amostra, seguida 
pela faixa acima 3 a 4 sm, representada por 13,62% dos homens. Por fim, menos de 
4% dos homens se aposentaram com mais de 4 sm, sendo que apenas 1 conseguiu 
uma renda mensal inicial acima de 6 sm. 
 
4.1.4 Análise em relação às espécies de benefícios 
 
4.1.4.1 Aposentadoria por tempo de contribuição de professor 
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Referente à amostra de 492 beneficiários que permaneceram contribuindo ao 
INSS após a aposentadoria, identificou-se que 15 segurados se aposentaram como 
professores. Desses 15 segurados, apenas um é do sexo masculino, tendo o 
mesmo se aposentado com 54 anos de idade e renda mensal de R$ 3.440,78, o que 
equivale a 3, 24 Salários Mínimos no ano de 2014. 
No caso das 14 beneficiárias, a média de idade ficou em 47 anos, sendo que 
12 na faixa etária dos 45 aos 49 anos, uma com menos de 45 anos, precisamente 
com 43 anos, sendo a segurada mais nova, e uma na faixa etária dos 50 aos 54 
anos, no caso, com 50 anos de idade, sendo a segurada de maior idade. 
Tabela 5 - Quantidade de aposentadorias por tempo de contribuição de professor 
por sexo e faixa etária. 
 Sexo 
 Homens Mulheres Total 
Idade Nº % Nº % Nº % 
40 a 44 - - 1 7,14 1 6,66 
45 a 49 - - 10 71,43 10 66,67 
50 a 54 1 100 3 21,43 4 26,67 
Total 1 100 14 100 15 100 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
Em relação à renda dos benefícios, a média dos segurados do sexo feminino 
ficou em R$ 1647, 44, sendo que o benefício de menor valor de R$ 1097,64 e o de 
maior valor de R$ 2.295,90. Se considerado o segurado do sexo masculino, a média 
sobe para R$ 1694,05. 
Tabela 6 - Quantidade de aposentadorias por tempo de contribuição de professor 
por renda e gênero. 
 Sexo 
 Homem Mulher Total 
Faixa Salarial Nº % Nº % Nº % 
Até 1 sm - - -    
.1 a 2 sm - - 3 21,43 3 20 
.2 a 3 sm - - 9 64,28 9 60 
.3 a 4 sm 1 100 2 14,29 3 20 
Total 1 100 14 100 15 100 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE 
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Conforme verificado na tabela acima, 9 beneficiárias, ou seja, quase 65%, se 
aposentaram na faixa acima 2 a 3 sm, sendo 3 com menos de 2 sm e apenas 2 
seguradas com mais de 3 sm. 
 
 
 
 
4.1.4.2 Aposentadoria por idade 
 
Em relação à aposentadoria por idade, descrita no item 2.3.4, identificou-se 
que 32 beneficiários permaneceram contribuindo à Previdência após a jubilação, 
sendo que 26 são de segurados do sexo feminino e apenas 6 do sexo masculino. 
Tabela 7 -  Quantidade de aposentadorias por idade por faixa etária e gênero. 
 Sexo 
 Homens Mulheres Total 
Idade Nº % Nº % Nº % 
60 a 64 - - 24 92,31 24 75 
65 a 69 6 100 2 7,69 8 25 
Total 6 100 26 100 32 100 
Fonte: Do autor extraído do SUIBE 
No que diz respeito à idade dos beneficiários, no sexo masculino, a média 
ficou um pouco acima dos 65 anos, tendo o segurado mais velho se aposentado 
com 66 anos de idade. Já em relação às mulheres, a média ficou em quase 61 anos, 
sendo que a segurada mais velha possuía 66 anos na data da concessão. A 
explicação para a diferença de idade se encontra no Art. 51 do Decreto 3.048/1999, 
onde uma vez cumprida a carência exigida, será concedida aposentadoria por idade 
para o homem, com 65 anos de idade, e para a mulher, com 60 anos. 
Referente à média salarial, a mesma resultou em R$ 1020,61. No caso do 
sexo masculino, a média é de R$ 864,40, e referente aos benefícios de menor e 
maior valores, este é de R$ 941,39 e aquele resultou em R$ 724,00, ou seja, no 
salário mínimo. Em relação aos segurados do sexo feminino, a média dos benefícios 
é de R$ 1060,81, já a segurada que auferiu o maior benefício se aposentou com R$ 
3934,95, e o benefício de menor valor é de R$ 724,00. 
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Tabela 8 - Quantidade de aposentadorias por idade por renda e gênero. 
 Sexo 
 Homem Mulher Total 
Faixa Salarial Nº % Nº % Nº % 
Até 1 sm 1 16,67 15 57,69 16 50,00 
.1 a 2 sm 5 83,33 6 23,08 11 34,38 
.2 a 3 sm - - 4 15,38 4 12,50 
.3 SM - - 1 3,85 1 3,12 
Total 6 100 26 100 32 100 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
De acordo com a tabela acima, dos 32 segurados da amostra, 50% se 
aposentaram com 1 sm, acima 1 a 2 sm, há 11 segurados, respectivamente 34,38%, 
a terceira faixa salarial com maior número de beneficiários fica acima 2 até 3 sm, 
com mais de 12% dos segurados. Não há segurados que se aposentaram com 
renda acima 3 até 5 sm, no entanto, o benefício de maior valor possui mais de 5 sm. 
Já em relação ao gênero dos segurados, no caso do sexo masculino, apenas 
um segurado se aposentou com 1 sm, já os outros cinco ficaram na faixa acima 1 
até 2 sm. No caso das mulheres, quinze seguradas, isto é, quase 58%, se 
aposentaram com o piso salarial, sendo seguidas pelas faixas acima 1 até 2 e acima 
2 até 3 sm, respectivamente, 23,08% e 15,38% das beneficiárias, e como já 
comentado anteriormente, apenas 1 se aposentou com mais de 5 sm. 
 
4.1.4.3 Aposentadoria por tempo de contribuição 
 
A aposentadoria por tempo de contribuição, apresentada no item 2.3.5, 
representa massivamente o maior número de aposentados da amostra total, isto é, 
dos 492 benefícios analisados, 445 se referem a tal espécie, convertendo em 
percentual, representa mais de 90% do total de benefícios concedidos na APS de 
Lajeado no ano de 2014 que são passíveis do instituto da desaposentação. 
Em relação ao sexo dos segurados, 217 são do sexo feminino e 228 do sexo 
masculino, o que representa, em termos percentuais, 48,76% e 51,24% 
respectivamente.  
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Tabela 9  - Quantidade de aposentadorias por tempo de contribuição por faixa etária 
e gênero. 
 Homens Mulheres total 
Idade Nº % Nº % Nº % 
40 a 44 3 1,32 45 20,74 48 10,79 
45 a 49 56 24,56 94 43,31 150 33,71 
50 a 54 100 43,86 55 25,35 155 34,83 
55 a 59 52 22,80 23 10,60 75 16,85 
60 a 64 17 7,46 - - 17 3,82 
Total 228 100 217 100 445 100 
Fonte: Do Autor, extraído do SUIBE 
Entre os segurados do sexo masculino, predomina a faixa etária dos 50 aos 
54 anos, com quase 44 % dos segurados, em seguida, com 24,56%, está a faixa de 
idade dos 45 aos 49 anos. Com 52 beneficiários, a faixa etária dos 55 aos 59 anos 
possui 22,80% da amostra em análise. Por fim, as faixas etárias de 60 a 64 anos e 
40 a 44 anos possuem, respectivamente 7,46% e 1,32%. 
No caso das mulheres, a faixa etária predominante é a dos 45 aos 49 anos, 
com 43,31%. Em segundo, aparece a faixa dos 50 aos 54 anos, com mais de 25% 
da amostra em questão. Já as faixas etárias dos 40 aos 44 anos e 55 aos 59 anos 
possuem, no caso, 20,74% e 10,60%. 
Tabela 10 - Quantidade de aposentadorias por tempo de contribuição renda e 
gênero. 
 Sexo 
 Homem Mulher Total 
Faixa Salarial Nº % Nº % Nº % 
Até 1 sm 58 25,11 140 60,31 198 43,50 
.1 a 2 sm 82 37,02 52 23,74 134 30,08 
.2 a 3 sm 48 20,43 11 9,34 59 14,63 
.3 a 4 sm 31 13,62 9 4,28 40 8,74 
.4 a 5 sm 5 2,13 5 1,95 10 2,03 
.5 a 6 sm 3 1,28 - 0,39 3 0,81 
.6 sm 1 0,43 - - 1 0,20 
Total 228 100 217 100 445 100 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
Conforme tabela acima, 58 segurados do sexo masculino se aposentaram 
com um salário mínimo, no caso das mulheres, esse número sobe para 140, sendo 
esta a faixa com o maior número de aposentadas. A faixa salarial seguinte possui o 
maior número de beneficiários homens, com 82 aposentados, já as mulheres, nesta 
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mesma faixa, possuem 52 seguradas. Acima de 2 e até 3 sm, encontram-se 48 
segurados masculinos e 11 femininos. Em seguida, vem a faixa acima 3 a 4 sm, 
tendo 31 homens e 9 mulheres. Acima de 4 e até 5 sm possui 5 membros para 
ambos os sexos. Com renda mensal acima de 5 sm, estão 4 beneficiários 
masculinos, sendo que destes, apenas recebe mais de 6 sm. 
 
 
 
4.2 Evolução da renda mensal dos benefícios 
 
Neste capítulo será evidenciado a renda mensal dos beneficiários referente 
aos reajustes concedidos pela Previdência Social no período de 2015 a 2016, bem 
como os previstos até o ano de 2029 na LDO de 2017, proposta pelo poder 
executivo. Cabe destacar que os respectivos reajustes se referem aos benefícios 
acima do salário mínimo, bem como aqueles no valor do piso nacional. 
No ano de 2015, o salário mínimo nacional foi instituído em R$ 788,00 reais, 
conforme Decreto 8.381/2014. Em relação ao reajuste dos benefícios 
previdenciários acima do mínimo, a alíquota foi de 6,23%, conforme divulgado 
Portaria Interministerial Nº 13/2015, sendo o teto da Previdência Social fixado em R$ 
4.663,75.  
Para o ano de 2016, o salário mínimo foi reajustado para R$ 880,00 de 
acordo com o Decreto 8.618/2015. Já o teto da Previdência Social subiu para R$ 
5.189,82, sendo reajustado em 11,28% conforme Portaria Interministerial Nº 
01/2016. 
Tabela 11 - Evolução dos valores dos benefícios de 2014 até 2029. 
 
 
ANO 
 
Reajuste 
Salário Mínimo 
 
 
Valor SM 
Reajuste 
demais 
benefícios 
 
Teto da 
Previdência 
2014 - R$ 724,00 - R$ 4.390,24 
2015 8,84% R$ 788,00 6,23% R$ 4.663,75 
2016 11,68% R$ 880,00 11,28% R$ 5.189,82 
2017 7,50% R$ 946,00 7,50% R$ 5.579,06 
2018 6,00% R$ 1.003,00 6,00% R$ 5.913,80 
2019 6,45% R$ 1.067,00 5,40% R$ 6.233,15 
62 
 
 
2020 6,09% R$ 1.132,00 3,50% R$ 6.451,31 
2021 6,09% R$ 1.201,00 3,50% R$ 6.677,10 
2022 6,09% R$ 1.275,00 3,50% R$ 6.910,80 
2023 6,09% R$ 1.352,00 3,50% R$ 7.152,68 
2024 6,09% R$ 1.435,00 3,50% R$ 7.403,03 
2025 6,09% R$ 1.522,00 3,50% R$ 7.662,13 
2026 6,09% R$ 1.615,00 3,50% R$ 7930,31 
2027 6,09% R$ 1.713,00 3,50% R$ 8.207,87 
2028 6,09% R$ 1.817,00 3,50% R$ 8.495,14 
2029 6,09% R$ 1.928,00 3,50% R$ 8.792, 47 
Fonte: Do autor, extraído do Anexo IV. 6 – Projeções Atuariais para o RGPS. 
Ressalta-se que a Lei 13.152/2015 estabelece a base de cálculo referente ao 
reajuste do salário mínimo até o ano de 2019, sendo calculado com base no INPC 
do ano anterior, índice utilizado para reajuste dos benefícios previdenciários acima 
do salário mínimo, acrescido da taxa de crescimento do PIB do ano retrasado ao do 
reajuste. A partir do ano de 2020 ainda não há política de reajuste estabelecida pelo 
Governo Federal. 
 
4.2.1 Evolução da média salarial conforme o gênero 
 
Em relação à evolução da renda mensal dos benefícios apresentaram em 
2019, ano considerado para o pedido de desaposentação no presente trabalho, uma 
taxa média anual de 7,50%, ou seja, apresentada um índice médio superior ao do 
reajuste dos benefícios acima do salário mínimo que, no mesmo período, é de 
7,28%. 
Estendendo a presente análise até o ano de 2029, a média de reajuste cai 
para 5,15%, entretanto, permanece superior à taxa média do INPC, que de 2014 a 
2029, ficaria em 4,76 pontos percentuais. 
Em relação aos aposentados do sexo masculino, até o ano de 2019, o reajuste 
médio dos benefícios será de 7,39% e, até o ano de 2029, a média será de 5,15%. 
No que se refere às aposentadas, os índices de reajustes encontrados foram de 
7,63% até o ano de 2019 e de 5,76% até 2029 
Tabela 12 - evolução salarial dos benefícios conforme o sexo. 
Gênero 
 Homens Mulheres Total 
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Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
Taxa de 
crescimento 
(%)  
2014 1391,63 - 1023,27 - 1199,21 - 
2015 1483,30 6,59 1098,51 7,35 1282,30 6,93 
2016 1651,47 11,34 1224,32 11,45 1428,35 11,39 
2017 1775,33 7,50 1316,15 7,50 1535,47 7,50 
2018 1881,92 6,00 1395,26 6,01 1627,71 6,01 
2019 1986,27 5,54 1476,75 5,84 1720,06 5,67 
2020 2063,66 3,90 1545,61 4,66 1793,05 4,24 
2021 2144,58 3,92 1618,23 4,70 1869,64 4,27 
      continua 
2022 2229,69 3,97 1695,32 4,76 1950,56 4,33 
2023 2318,33 3,98 1775,77 4,75 2034,92 4,33 
2024 2411,49 4,02 1861,42 4,82 2124,15 4,39 
2025 2508,49 4,02 1951,16 4,82 2217,36 4,39 
2026 2610,54 4,07 2046,46 4,88 2315,89 4,44 
2027 2717,47 4,10 2146,57 4,89 2419,25 4,46 
2028 2829,99 4,14 2252,32 4,93 2528,24 4,51 
2029 2948,39 4,18 2365,12 5,01 2643,71 4,57 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
A explicação para a diferença no percentual de reajustes se encontra na 
correção do salário mínimo. A tabela 13 apresenta o número de segurados, de 2014 
a 2029 com renda de até um salário mínimo conforme o sexo. 
Tabela 13 - Número de benefícios de até 1 salário mínimo por gênero. 
 Gênero 
Ano Masculino Feminino Total 
2014 59 155 214 
2015 65 157 222 
2016 65 157 222 
2017 65 157 222 
2018 65 157 222 
2019 65 159 224 
2020 68 162 230 
2021 71 163 234 
2022 75 165 240 
2023 78 169 247 
2024 80 170 250 
2025 81 173 254 
2026 87 176 263 
2027 90 177 267 
2028 94 181 275 
2029 99 186 285 
Fonte: do autor, extraído do SUIBE. 
Em razão do piso nacional sofrer reajuste superior aos demais benefícios, o 
grupo com maior número de aposentados com renda mensal neste valor apresenta 
uma taxa média de reajuste superior aos demais grupos. Ademais, comparando-se a 
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tabela 11, que apresenta os índices de reajuste dos benefícios, com a tabela 12, que 
se refere à média de reajuste anual por gênero, pode se observar que nos períodos 
em que os grupos desta apresentam taxas de reajuste semelhantes ou até idênticas, 
correspondem aos anos em que o reajuste do piso salarial foi idêntico ou pouco 
superior aos demais benefícios. 
Outro dado relevante apresentado na tabela 13 é a desvalorização do 
benefício previdenciário face a política de reajuste do salário mínimo, como já 
exposto no tópico 2.2.2. Na amostra total, até o ano de 2029 o número de benefícios 
no valor de 1 sm aumentará em mais 33%, atingindo o total de 285 segurados, 
comparando com a amostra de 492 benefícios, representa, respectivamente, 58% 
da mesma. No caso das mulheres, o respectivo aumento é de 20%, sendo que, em 
2029, abrangerá cerca 72% dos benefícios. Quanto aos segurados do sexo 
masculino, os benefícios com renda mensal de até um salário mínimo, 
representarão, aproximadamente, 43% do total, face o aumento de quase 68% de 
segurados na respectiva faixa salarial. 
 
4.2.2 Evolução salarial conforme faixa etária 
 
Nesta seção, serão apresentados os dados referentes à evolução salarial de 
acordo com a faixa etária que o segurado se enquadra na data de início do 
benefício, sendo as respectivas informações evidenciadas na tabela 14. 
Tabela 14 - Evolução salarial conforme faixa etária. 
 Faixas etárias (anos) 
 
 
 
40 a 44 
 
45 a 49 
 
50 a 54 
 
55 a 59 
 
60 a 64 
Acima de 
65 
Ano Média salarial (R$) 
2014 777,83 1054,63 1310,00 1570,36 1345,05 858,67 
2015 842,49 1129,22 1398,39 1673,68 1437,35 916,89 
2016 940,19 1258,09 1557,28 1863,40 1600,88 1021,10 
2017 1010,70 1352,45 1674,07 2003,15 1720,95 1097,68 
2018 1071,55 1433,71 1774,61 2123,41 1824,31 1163,60 
2019 1137,85 1515,90 1874,07 2241,01 1927,26 1228,89 
2020 1201,38 1582,77 1950,17 2327,70 2007,45 1278,82 
2021 1268,61 1653,16 2029,80 2417,94 2091,69 1332,50 
2022 1340,41 1727,65 2113,71 2512,66 2180,88 1391,13 
2023 1415,07 1805,62 2201,06 2611,24 2273,40 1453,15 
2024 1495,18 1888,48 2293,06 2714,51 2370,81 1521,85 
2025 1579,75 1975,20 2388,78 2822,41 2472,18 1593,51 
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2026 1669,90 2067,43 2489,34 2936,29 2578,57 1670,36 
2027 1765,37 2164,38 2594,55 3055,15 2689,56 1754,74 
2028 1866,71 2266,93 2705,20 3179,84 2805,71 1848,53 
2029 1975,39 2376,04 2821,87 3310,95 2927,76 1954,11 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
Em razão da grande quantidade de dados, as informações referentes à 
evolução do valor do benefício em moeda nacional e as alíquotas de reajuste dos 
mesmos foram divididas em duas tabelas, respectivamente, tabela 14 e 15. 
Tabela 15 - Evolução do valor dos benefícios em percentual de acordo com as faixas 
etárias. 
 Faixas etárias (anos) 
 
 
 
40 a 44 
 
45 a 49 
 
50 a 54 
 
55 a 59 
 
60 a 64 
Acima de 
65 
Ano Alíquota média de reajuste (%) 
2014 - - - - - - 
2015 8,31 7,07 6,75 6,58 6,86 6,78 
2016 11,60 11,41 11,36 11,34 11,38 11,36 
2017 7,50 7,50 7,50 7,50 7,50 7,50 
2018 6,02 6,01 6,01 6,00 6,01 6,01 
2019 6,19 5,73 5,60 5,54 5,64 5,61 
2020 5,58 4,41 4,06 3,87 4,16 4,06 
2021 5,60 4,45 4,08 3,88 4,20 4,20 
2022 5,66 4,51 4,13 3,92 4,26 4,40 
2023 5,57 4,51 4,13 3,92 4,24 4,46 
2024 5,66 4,59 4,18 3,95 4,28 4,73 
2025 5,66 4,59 4,17 3,97 4,28 4,71 
2026 5,71 4,67 4,21 4,03 4,30 4,82 
2027 5,72 4,69 4,23 4,05 4,30 5,05 
2028 5,74 4,74 4,26 4,08 4,32 5,34 
2029 5,82 4,81 4,31 4,12 4,35 5,71 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
Consoante à tabela supracitada, a faixa etária dos 40 aos 44 anos de idade 
obteve a melhor alíquota média, de reajuste, sendo de 6,42%. Em seguida, com 
5,65 %, está a faixa etária de beneficiários com mais de sessenta e cinco anos. A 
terceira faixa etária que obteve o melhor índice é a dos 45 aos 49 anos, com 5,58%.  
E com índices de 5,34%, 5, 27% e 5,12% estão, respectivamente, as de 60 a 64, 50 
a 54 e 55 a 59 anos de idade. 
 
4.2.3 Evolução salarial conforme espécie de benefício 
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4.2.3.1 Da aposentadoria por tempo de contribuição de professor 
 
No tocante aos aposentados como professor, nos termos do art. 56, § 1º do 
Decreto 3.048/99, os índices de reajustes se apresentam idênticos para ambos os 
sexos. 
Como já mencionado, a diferença de reajuste entre os grupos se dá pela 
quantidade de beneficiários que recebem até um salário mínimo. Neste caso, sendo 
que todos os benefícios permaneceram acima do respectivo valor, aplica-se a todos 
o art. 41-A da Lei 8.213/91, reajustando os benefícios com base no INPC do ano 
anterior. 
Tabela 16 - Evolução das aposentadorias por tempo e contribuição de professor 
conforme o gênero. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
2014 2346,61 - 1647,44 - 1694,05 - 
2015 2492,80 6,23 1750,08 6,23 1799,60 6,23 
2016 2773,99 11,28 1947,49 11,28 2002,60 11,28 
2017 2982,04 7,50 2093,55 7,50 2152,78 7,50 
2018 3160,96 6,00 2219,16 6,00 2281,95 6,00 
2019 3331,66 5,40 2339,00 5,40 2405,17 5,40 
2020 3448,26 3,50 2420,86 3,50 2489,36 3,50 
2021 3568,95 3,50 2505,59 3,50 2576,48 3,50 
2022 3693,87 3,50 2593,29 3,50 2666,66 3,50 
2023 3823,15 3,50 2684,05 3,50 2759,99 3,50 
2024 3956,96 3,50 2778,00 3,50 2856,89 3,50 
2025 4095,46 3,50 2875,23 3,50 2956,57 3,50 
2026 4238,80 3,50 2975,86 3,50 3060,05 3,50 
2027 4387,15 3,50 3080,01 3,50 3167,16 3,50 
2028 4540,71 3,50 3187,81 3,50 3278,01 3,50 
2029 4699,63 3,50 3299,39 3,50 3392,74 3,50 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
 
4.2.3.2 Da aposentadoria por idade 
 
Será apresentado na tabela 17 a evolução salarial dos segurados que se 
aposentaram por idade, sendo divididos por sexo. Na amostra total, a taxa média de 
reajuste será de 7,57% até 2019 e de 5,69% até 2029. 
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Analisando os dados, os beneficiários do sexo masculino obterão um reajuste 
médio, até 2019, de 7,40%, já estendendo a análise até 2029, obtém-se uma taxa 
média de 5,66%. Quantos às mulheres, as taxas de reajuste médio até 2019 e 2029, 
são respectivamente, de 7,60 e 5,69 pontos percentuais. 
 
 
 
Tabela 17 - Evolução das aposentadorias por idade conforme o gênero. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
2014 846,40 - 1060,81 - 1020,61 - 
2015 902,28 6,60 1137,80 7,26 1093,64 7,16 
2016 1004,58 11,34 1267,94 11,44 1218,56 11,42 
2017 1079,92 7,50 1363,03 7,50 1309,95 7,50 
2018 1144,75 6,00 1444,95 6,01 1388,67 6,01 
2019 1208,21 5,54 1528,66 5,79 1468,57 5,75 
2020 1255,11 3,88 1598,56 4,57 1534,17 4,47 
2021 1306,04 4,06 1672,64 4,63 1603,90 4,55 
2022 1362,41 4,32 1752,08 4,75 1679,02 4,68 
2023 1422,48 4,41 1834,57 4,71 1757,31 4,66 
2024 1490,10 4,75 1922,11 4,77 1841,11 4,77 
2025 1560,65 4,73 2013,43 4,75 1928,54 4,75 
2026 1636,75 4,88 2109,88 4,79 2021,17 4,80 
2027 1721,69 5,19 2210,84 4,79 2119,13 4,85 
2028 1817,77 5,58 2317,02 4,80 2223,41 4,92 
2029 1928,00 6,06 2429,33 4,85 2335,33 5,03 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
 
4.2.3.3 Da aposentadoria por tempo de contribuição 
 
Os resultados obtidos na análise da evolução de renda das aposentadorias 
por tempo de contribuição, espécie com maior número de benefícios, podem ser 
verificados na tabela 18. 
Tabela 18 - Evolução das aposentadorias por tempo de contribuição conforme o 
gênero. 
 
 
Gênero 
Homens Mulheres Total 
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ANO 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
 
Média 
salarial 
Taxa de 
crescimento 
(%) 
2014 1401,79 - 978,50 - 1195,38 - 
2015 1494,16 6,59 1051,77 7,49 1278,43 6,95 
2016 1663,57 11,34 1172,44 11,47 1424,08 11,39 
2017 1788,34 7,50 1260,37 7,50 1530,88 7,50 
2018 1895,71 6,00 1336,15 6,01 1622,85 6,01 
2019 2000,84 5,55 1414,78 5,88 1715,05 5,68 
2020 2078,86 3,90 1482,80 4,81 1788,20 4,26 
2021 2160,40 3,92 1554,47 4,83 1864,92 4,29 
2022 2246,09 3,97 1630,59 4,90 1945,94 4,34 
      continua 
2023 2335,30 3,97 1710,13 4,88 2030,44 4,34 
2024 2428,96 4,01 1795,01 4,96 2119,82 4,40 
2025 2526,47 4,01 1884,08 4,96 2213,21 4,41 
2026 2629,03 4,06 1978,90 5,03 2312,00 4,46 
2027 2736,35 4,08 2078,64 5,04 2415,63 4,48 
2028 2849,12 4,12 2184,22 5,08 2524,89 4,52 
2029 2967,57 4,16 2297,15 5,17 2640,64 4,58 
Fonte: Do autor, extraído do SUIBE. 
O percentual médio de reajuste identificado na amostragem total foi de 7,51% 
e 5,44%, referindo-se, respectivamente até os anos 2019 e 2029. No mesmo 
período, os beneficiários masculinos apresentaram média de reajustes de 7,40% e 
5,44%. Para as mulheres, as alíquotas médias identificadas foram de 7,67% e 
5,87%. 
 
4.3 Desaposentadoria 
 
4.3.1 Impacto para os segurados 
 
4.3.1.1 Análise conforme fórmula do Ministro Barroso 
 
Nesta seção serão apresentados os resultados da simulação para os 
beneficiários, conforme a fórmula do Min. Luis Roberto Barroso, descrita no item 
2.6.5, onde o tempo de contribuição posterior à jubilação é acrescentado ao novo 
benefício, entretanto, considera-se a idade na data da concessão do primeiro 
benefício. 
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Dos 492 segurados voltaram ou continuaram a contribuir para o RGPS, 
identificou-se que, no ano de 2019, 325 beneficiários obtiveram alguma melhora na 
renda. Deste total, 212 beneficiários obtiveram até 20% de aumento, acima deste 
percentual e limitado até 40%, encontram-se 62 segurados. Já acima de 40% até 
60%, 36 beneficiários obtiveram tal percentual de adição no benefício, e acima de 
60%, encontram-se 15 segurados, dos quais, somente um obteve mais de 100% de 
aumento no benefício. 
 
Tabela 19 - Quantidade de benefícios conforme percentual de majoração após 
aplicação da desaposentadoria proposta pelo Ministro Barroso 
 Percentual de majoração 
ANO 
0 
Nº 
0,01 a 20 
Nº 
20,01 a 40 
Nº 
40,01 a 60 
Nº 
60,01 a 80 
Nº 
80,01 a 100 
Nº 
> 100 
Nº 
2019 167 212 62 36 13 1 1 
2020 173 207 61 36 13 1 1 
2021 177 204 63 33 13 1 1 
2022 184 202 59 33 12 1 1 
2023 192 196 59 32 11 1 1 
2024 200 190 57 32 11 1 1 
2025 203 194 51 32 10 1 1 
2026 209 190 49 32 10 1 1 
2027 216 185 49 31 9 1 1 
2028 220 184 48 30 9 0 1 
2029 226 180 47 29 9 0 1 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
A tabela 19 também apresenta o número de beneficiários que não obtiveram 
acréscimo com a desaposentadoria. No ano de 2019, 167 beneficiários não 
obtiveram vantagens. Considerando a diferença de reajustes dos benefícios de até 
um salário mínimo e os de acima deste valor, até o ano de 2029, não haverá 
diferença no valor do benefício para mais 59 segurados. 
 
4.3.1.1.1 Análise em relação ao gênero 
 
Com relação ao gênero dos segurados, a tabela 20 busca evidenciar o 
acréscimo na renda mensal obtido com a desaposentadoria. Na amostra geral, no 
ano de 2019, conforme resultado obtido pelas simulações, a renda média passaria 
de R$ 1.720,06 para R$ 2.029,33, em percentual, representa um acréscimo de 
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17,98%, já em termos monetários, se tem uma diferença mensal de R$ 309,27. Além 
do que já foi destacado acima, a respectiva tabela apresenta o percentual de 
crescimento dos benefícios em comparação com a tabela 12. 
Entre os homens, o valor médio do benefício elevou-se para R$ 2.336,01, 
obtendo um acréscimo de 17,61% ou, em valor monetários R$ 349,75. No caso das 
mulheres, esse percentual é de 18,43%, o acrescenta R$272,14 à renda média 
mensal, totalizado R$ 1.748,89.  
 
Tabela 20 - Evolução salarial por gênero após a aplicação da desaposentação 
proposta pelo Ministro Barroso. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 2336,01 17,61 1748,89 18,43 2029,33 17,98 
2020 2422,81 17,40 1823,77 18,00 2109,90 17,67 
2021 2513,11 17,18 1902,46 17,56 2194,13 17,36 
2022 2607,13 16,93 1985,99 17,15 2282,68 17,03 
2023 2704,88 16,67 2073,08 16,74 2374,86 16,71 
2024 2807,23 16,41 2165,50 16,34 2472,02 16,38 
2025 2914,00 16,17 2262,22 15,94 2573,54 16,06 
2026 3025,55 15,90 2364,35 15,53 2680,17 15,73 
2027 3141,97 15,62 2471,39 15,13 2791,69 15,39 
2028 3263,83 15,33 2584,08 14,73 2908,76 15,05 
2029 3391,88 15,04 2702,85 14,28 3031,96 14,69 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
Em relação aos segurados que obtiveram maior vantagem com a 
desaposentadoria, dos representantes do sexo masculino, o maior percentual obtido 
foi de 59,75%, sendo que a renda passou de R$ 1.067,00, sendo este o valor de 
salário mínimo previsto para 2019, para R$ 1.704,55, já em relação aos maiores 
benefícios, três segurados obtiveram o benefício no valor de R$6.233,15, teto da 
Previdência, ressaltando que um deles havia atingido tal valor antes da 
desaposentadoria. 
Entre os beneficiários do sexo feminino, o percentual de majoração mais 
significante foi de 100,96%, resultando e uma mudança da renda mensal de R$ 
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1.497,22 para R$ 3.008,76. O benefício que obteve o maior valor na amostra 
feminina é de R$ 5.882,75. 
Outro dado relevante evidenciado na tabela é que, a partir do ano de 2024, a 
o percentual de aumento entre os benefícios masculinos, comparando-se antes e 
após a desaposentadoria, passa a ser superior ao do sexo oposto. Cabe destacar 
que, em um primeiro momento, o número de benefícios que não obtiveram 
vantagens com a desaposentadoria representa 49,03% da amostra feminina, 
enquanto que entre os homens, este percentual fica abaixo dos 18%. Já no ano de 
2024, tal quantidade representa para os sexos masculino e feminino, 
respectivamente, 23,40% e 56,42% e, em 2029, de 30,64% e 59,92%. 
 
4.3.1.1.2 Análise em relação às faixas etárias 
 
No presente tópico serão apresentadas as simulações conforme as faixas 
etárias dos segurados, considerando a idade que os mesmos tinham na data do 
início do benefício antes da desaposentadoria. A renda média de cada faixa será 
apresentada na tabela 21, e por fim esta será comparada com a tabela 14 para 
obtenção dos percentuais de majoração dos benefícios. 
Tabela 21 - Evolução salarial, após desaposentação proposta pelo Ministro Barroso, 
por faixa etária. 
 Faixas etárias (anos) 
 
 
 
40 a 44 
 
45 a 49 
 
50 a 54 
 
55 a 59 
 
60 a 64 
Acima de 
65 
Ano Média salarial (R$) 
2019 1179,17 1753,32 2294,27 2753,27 2146,65 1286,78 
2020 1241,89 1826,22 2380,30 2853,35 2233,54 1338,73 
2021 1308,70 1902,61 2470,06 2957,17 2324,20 1392,93 
2022 1381,21 1983,15 2563,85 3065,27 2419,57 1449,68 
2023 1456,96 2066,92 2661,35 3177,64 2519,67 1509,35 
2024 1538,53 2155,29 2763,74 3294,77 2625,70 1575,55 
2025 1623,90 2247,91 2870,64 3416,67 2735,98 1646,52 
2026 1714,79 2345,60 2982,53 3543,37 2851,61 1724,02 
2027 1810,36 2448,35 3099,33 3674,82 2972,15 1805,09 
2028 1911,48 2556,72 3221,66 3811,89 3098,20 1890,30 
2029 2019,01 2671,03 3350,30 3954,50 3230,34 1985,51 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
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Conforme os dados apresentados anteriormente, verifica-se que a faixa etária 
dos 55 aos 59 anos obtiveram a melhor renda mensal, com o valor de R$ 2.753,27. 
Já a faixa etária dos 50 a 54 anos auferiu o valor de R$ 2.294,27, seguidos dos 
beneficiários com idade entre 60 a 64 ano, cujo a média obtida foi de R$ 2.146,65. A 
faixas etárias de 45 a 49 anos e acima de 65 anos, apresentaram, respectivamente, 
uma renda média de R$ 1.753,32 e R$ 1.286,78. Por fim, o valor médio do benefício 
dos segurados com idade inferior a 45 anos é de R$ 1.1179,17. 
Além renda média mais vantajosa, as faixas etárias dos 55 aos 59 e 50 aos 
54 anos obtiveram os melhores percentuais de aumento, respectivamente, 22,86% e 
22,42%. Entre os segurados com 45 a 49 anos, a média da majoração atingiu 
15,66%, na faixa etária dos 60 as0 64 anos, foi de 11,38%. E as duas faixas etárias 
que apresentam o menor acréscimo nos proventos, com 4,71% e 3,63% são, 
relativamente, as faixas dos 65 aos 69 e dos 40 aos 44 anos. 
 
4.3.1.1.3 Análise conforme espécie de aposentadoria 
 
4.3.1.1.3.1 Aposentadoria por tempo de serviço de Professor 
 
No que se refere à aposentadoria por tempo de professor, as simulações 
evidenciam que todos os segurados que permaneceram contribuindo ao RGPS 
obteriam um acréscimo no benefício. Na média geral, o incremento no valor do 
benefício seria de 26,37%, sendo o melhor resultado apresentado entre as espécies 
de benefícios, ocasionado um salto na renda média de R$ 2.405,17 para R$ 
3.039,50. 
Tabela 22 - Evolução das aposentadorias por tempo de contribuição de professor, 
após a desaposentação proposta pelo Min. Barroso, conforme o gênero. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 3841,7 15,31 2982,2 27,50 3039,5 26,37 
2020 3976,1 15,31 3086,6 27,50 3145,9 26,37 
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2021 4115,3 15,31 3194,6 27,50 3256,0 26,37 
2022 4259,3 15,31 3306,4 27,50 3369,9 26,37 
2023 4408,4 15,31 3422,1 27,50 3487,9 26,37 
2024 4562,7 15,31 3541,9 27,50 3610,0 26,36 
2025 4722,4 15,31 3665,9 27,50 3736,3 26,37 
2026 4887,7 15,31 3794,2 27,50 3867,1 26,37 
2027 5058,7 15,31 3927,0 27,50 4002,4 26,37 
2028 5235,8 15,31 4064,4 27,50 4142,5 26,37 
2029 5419,1 15,31 4206,7 27,50 4287,5 26,37 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS 
O único representante do sexo masculino obteve um salto na renda de R$ 
3.331,66 para R$ 3.841,67, o que significa um crescimento de 15,31% no valor dos 
proventos. Entre as mulheres, este percentual é de 26,39%, alterando a renda de R$ 
2.339,00 para R$ 2.956,20. Além disto, o menor e o maior benefício são provento, 
relativamente, R$ 1.795,12 e R$ 5.011,96. Já em termos percentuais e menor 
alíquota é de 11,11% e maior de 100,96%, sendo também a maior da amostra geral. 
Por fim, cabe acrescentar que, em razão de não haver proventos no valor do piso 
nacional, o completo obtido, em razão da desaposentação, permaneceu constante 
até o ano de 2029. 
 
4.3.1.1.3.2 Aposentadoria por idade 
 
Nesta seção serão apresentados os dados resultantes da simulação da 
espécie de benefício em questão. Na amostra geral, o benefício saltou de R$ 
1468,57 para R$ 1.576,94, o que representa uma diferença de 7,38%, sendo este o 
pior resultado entre as espécies de benefícios. 
Tabela 23 - Evolução das aposentadorias por idade, após a desaposentação 
proposta pelo Min. Barroso, conforme o gênero. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 1270,71 5,17 1647,61 7,78 1576,94 7,38 
2020 1319,80 5,15 1721,23 7,67 1645,97 7,29 
2021 1370,89 4,97 1798,43 7,52 1718,26 7,13 
2022 1424,20 4,54 1880,50 7,33 1794,94 6,90 
2023 1480,55 4,08 1966,79 7,21 1875,62 6,73 
2024 1544,27 3,63 2058,96 7,12 1962,45 6,59 
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2025 1613,29 3,37 2155,07 7,03 2053,49 6,48 
2026 1689,62 3,23 2256,47 6,95 2150,19 6,38 
2027 1769,49 2,78 2362,57 6,86 2251,37 6,24 
2028 1853,45 1,96 2474,06 6,78 2357,69 6,04 
2029 1949,16 1,10 2591,64 6,68 2471,18 5,82 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
Dentre os segurados do sexo masculino, cinco de um total de seis 
apresentam alguma vantagem financeira após a simulação, sendo de R$ 1.452,43 o 
benefício de maior renda, bem como o que apresenta o maior percentual de 
aumento que, no caso, é de 11,32%. Desconsiderando o beneficiário que não 
obteve acrescimento no benefício, permanecendo no piso nacional, o benefício de 
menor valor é de R$ 1.172,36, e a menor taxa de majoração é de apenas 2,59%. No 
geral, os resultados encontrados no que se refere ao percentual de crescimento e a 
média do valor dos proventos são de 5,17% e R$ 1.270,71. 
Por fim, das 26 seguradas em que se identificou ser passível a aplicação da 
desaposentadoria, apenas 11 obtiveram um acréscimo financeiro. Dentre estas, o 
menor percentual verificado foi de 4,07%, e o maior de 26,23%, e o resultado médio 
obtido foi de 7,78%. O valor médio encontrado foi de R$ 1.647,61, sendo de R$ 
1.133,93 o de menor valor, e de R$ 5.882,75 a maior renda encontrada. 
 
4.3.1.1.3.3 Aposentadoria por tempo de contribuição 
 
Considerando a aplicação do instituto da desaposentação no ano de 2019, 
identificou-se que 304 aposentados por tempo de contribuição lograriam alguma 
vantagem financeira. Na amostragem geral, a média do valor dos benefícios 
aumentou em 18,28%, atingindo o valor de R$ 2.028,62. 
Tabela 24 - Evolução das aposentadorias por tempo de contribuição, após a 
desaposentação proposta pelo Min. Barroso, conforme o gênero 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 2357,44 17,82 1683,14 18,97 2028,62 18,28 
2020 2445,02 17,61 1756,32 18,45 2109,18 17,95 
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2021 2536,14 17,39 1833,36 17,94 2193,43 17,62 
2022 2631,01 17,14 1915,31 17,46 2282,01 17,27 
2023 2729,63 16,89 2000,70 16,99 2374,18 16,93 
2024 2832,77 16,62 2091,45 16,51 2471,27 16,58 
2025 2940,30 16,38 2186,57 16,06 2572,75 16,25 
2026 3052,53 16,11 2287,16 15,58 2679,31 15,89 
2027 3169,68 15,84 2392,73 15,11 2790,81 15,53 
2028 3292,29 15,55 2504,05 14,64 2907,91 15,17 
2029 3420,96 15,28 2621,52 14,12 3031,12 14,79 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
Dando continuidade à análise, entre os homens, 198 segurados apresentaram 
algum acréscimo financeiro, sendo o menor de 0,24%, já o maior percentual 
identificado foi de 59,75%, e o resultado médio encontrado é de 17,82%. O valor 
médio dos proventos atingiu o valor de R$ 2.357,44, já o benefício de valor mais 
baixo é de R$ 1.069,52, a qual pertence também a alíquota de menor valor 
informada anteriormente, e referente ao valor máximo, três segurados auferiram o 
valor de R$ 6.233,15, valor este estipulado para o teto da Previdência Social em 
2019. 
No caso das mulheres, apenas 106 apresentam alguma mudança nos 
rendimentos, o que representa menos de 49% do grupo feminino.  No que se refere 
ao valor médio dos proventos, o resultado encontrado é de R$ 1.683,14, o que 
representa um aumento de 18,97%. Relativamente aos percentuais mínimo e 
máximo, este é de 91,23% e aquele de 0,49%. Além disso, o menor benefício 
apresenta o valor de R$ 1.072,21, e em relação ao maior, o valor encontrado é R$ 
5.814,71. 
Com base na legislação previdenciária, pode-se encontrar a explicação para a 
diferença significante, entre os gêneros, relativa à quantidade de beneficiários 
lograram alguma vantagem com a desaposentação, não se tendo a intenção, 
obviamente, de desqualificar os problemas relacionados à desigualdade no mercado 
de trabalho 
 Verifica-se a diferença entre as faixas etárias predominante em cada sexo, 
no caso do masculino, a faixa etária dos 50 aos 54 anos possui o maior número de 
segurados, e entre as mulheres, prevalece a faixa etária dos 45 aos 49 anos. Na 
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aposentadoria por tempo de contribuição, aplica-se o fator previdenciário que, dentre 
os outros critérios para o cálculo, leva em consideração a idade e o tempo de 
contribuição. O inciso I, § 14, do art. 32 do Decreto 3.048/99 acrescenta cinco anos 
ao tempo de contribuição, no caso de segurado do sexo feminino, entretanto, não há 
qualquer acréscimo relacionado à idade, o que implica em um fator previdenciário 
mais prejudicial, que mesmo com o acréscimo de tempo de contribuição com a 
desaposentação, o benefício permanece no piso nacional. 
Para facilitar o entendimento, considere que, em 2014, uma segurada com 48 
anos de idade e 30 de contribuição resolva se aposentar, a média aritmética simples 
dos maiores salários-de-contribuição resultou no valor de R$ 1.000,00. Aplicando-se 
o fator previdenciário, sendo este de 0,551, o resultado obtido é R$ 551,00, 
considerando que a legislação não permite benefício inferior ao mínimo nacional, a 
segurada receberia uma aposentadoria de R$ 724,00. Agora aplicando-se a regra de 
desaposentação aqui proposta, somando mais cinco anos de contribuição ao 
benefício, o fator previdenciário passaria a ser de 0,636, o que resulta em um 
benefício de R$ 636,00, ainda abaixo do salário mínimo, buscando-se assim 
esclarecer o porquê de apenas uma parte dos segurados apresentarem alguma 
vantagem com a desaposentação. 
 
4.3.1.2 Análise conforme proposta do STJ 
 
Nesta seção serão apresentados resultados obtidos na simulação da 
desaposentação para os segurados, conforme entendimento do STJ onde, além do 
tempo de contribuição, se considera a nova idade do requerente, sem qualquer ônus 
para o mesmo. 
Tabela 25 - Quantidade de benefícios conforme percentual de majoração após 
aplicação da desaposentadoria proposta pelo STJ. 
 Percentual de majoração 
ANO 
0 
Nº 
0,01 a 20 
Nº 
20,01 a 40 
Nº 
40,01 a 60 
Nº 
60,01 a 80 
Nº 
80,01 a 100 
Nº 
> 100 
Nº 
2019 77 67 170 86 66 21 5 
2020 84 70 167 85 62 20 4 
2021 88 72 166 83 61 18 4 
2022 100 70 160 83 58 17 4 
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2023 110 65 158 83 55 17 4 
2024 116 69 154 80 52 17 4 
2025 125 76 144 80 48 15 4 
2026 131 79 138 79 47 14 4 
2027 138 78 139 73 46 14 4 
2028 147 78 135 69 46 13 4 
2029 159 70 135 68 43 13 4 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
Conforme a tabela 25, apurou-se que 415 segurados obteriam alguma 
melhora na renda mensal em 2019. Entre as faixas percentuais de majoração, 170 
segurados alcançaram o percentual acima de 20% até 40%, já outros 86 ficariam na 
faixa percentual acima, limitada a 60%. Em seguida, 67 aposentados aumentariam 
seus proventos em até 20%, na faixa acima de 60% a 80%, estão 66 segurados. Por 
fim, 26 indivíduos teriam um aumento acima de 80%, sendo que destes, 5 atingiriam 
valor maior que o dobro do benefício antes da desaposentação. 
 
4.3.1.2.1 Análise em relação ao gênero 
 
Os resultados referentes à análise quanto ao gênero serão evidenciados na 
tabela 26. A média da renda mensal apresentou um crescimento de 37,31%, tendo o 
valor de R$ 1720,06 saltado para R$ 2.361,83. 
Tabela 26 - Evolução salarial por gênero após a aplicação da desaposentadoria 
conforme o STJ 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 2734,61 37,68 2020,96 36,85 2361,83 37,31 
2020 2832,09 37,24 2098,62 35,78 2448,95 36,58 
2021 2933,50 36,79 2179,75 34,70 2539,77 35,84 
2022 3038,86 36,29 2264,92 33,60 2634,59 35,07 
2023 3148,21 35,80 2354,35 32,58 2733,53 34,33 
2024 3262,36 35,28 2448,77 31,55 2837,37 33,58 
2025 3380,90 34,78 2547,42 30,56 2945,53 32,84 
2026 3504,35 34,24 2651,47 29,56 3058,84 32,08 
2027 3632,59 33,68 2760,61 28,61 3177,11 31,33 
2028 3766,30 33,09 2875,62 27,67 3301,04 30,57 
2029 3905,87 32,47 2997,02 26,72 3431,13 29,78 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS 
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No que se refere aos segurados do sexo masculino, com um aumento de 
37,68%, a média do valor mensal dos benefícios passou a ser de R$ 2734,61. Já 
entre as mulheres, a renda média mensal passaria a R$ 2020,96, o que representa 
um crescimento de 36,85%.  
 
4.3.1.2.2 Análise em relação às faixas etárias 
 
Considerando a idade dos segurados na data de início do benefício, a tabela 
27 evidenciará valor médio dos proventos em cada faixa etária, ademais e mesma 
será comparada com a tabela 14, para a apuração da porcentagem de aumento em 
cada faixa de idade.  
Tabela 27 - Evolução salarial, após desaposentação pelo STJ por faixa etária. 
 Faixas etárias (anos) 
 
 
 
40 a 44 
 
45 a 49 
 
50 a 54 
 
55 a 59 
 
60 a 64 
Acima de 
65 
Ano Média salarial (R$) 
2019 1.269,58 2.193,79 2.745,28 2.876,75 2.252,36 1.353,35 
2020 1.329,00 2.273,29 2.843,31 2.980,32 2.342,26 1.407,63 
2021 1.392,30 2.356,27 2.945,00 3.087,70 2.436,69 1.464,24 
2022 1.459,60 2.443,05 3.050,63 3.199,39 2.536,01 1.523,48 
2023 1.530,76 2.533,77 3.160,46 3.315,74 2.639,69 1.584,90 
2024 1.607,61 2.629,21 3.275,02 3.437,12 2.749,03 1.649,29 
2025 1.689,49 2.728,61 3.393,95 3.562,91 2.862,72 1.718,67 
2026 1.778,23 2.832,72 3.517,80 3.693,54 2.981,78 1.798,69 
2027 1.873,31 2.941,43 3.646,65 3.829,00 3.105,85 1.882,38 
2028 1.974,20 3.055,56 3.781,15 3.970,72 3.235,90 1.970,28 
2029 2.081,99 3.175,57 3.921,79 4.118,43 3.372,86 2.062,95 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
A faixa etária dos 54 aos 54 anos apresenta a maior alíquota de crescimento, 
com 46,49%, resultando em um valor médio de R$ 2.745,28, em seguida, com um 
novo valor médio de R$2.193,79, a faixa dos 45 aos 49 anos apresenta a segunda 
maior alíquota, sendo de 44,72%. Com o maior valor das faixas de idade que, no 
caso, é de R$ 2.786,75, os segurados com idade entre os 55 a 59 anos 
apresentaram uma alíquota média de 28,37%. Para a faixa etária dos 60 aos 64, foi 
apurado o valor de R$ 2.252,36, e uma taxa de 16,87%. Por fim, as faixas de idade 
de 40 a 44 anos e acima de 65 apresentaram o valor médio de R$ 1.269,58 e R$ 
1.353,35, e as respectivas porcentagens de crescimento em relação ao benefício 
antes da desaposentadoria são, respectivamente, 11,58% e 10,13%. 
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4.3.1.2.3 Análise conforme espécie de aposentadoria 
 
4.3.1.2.3.1 Aposentadoria por tempo de contribuição de Professor 
 
No que se refere à aposentadoria dos professores, após a simulação, a renda 
média encontrada foi de R$ 4113,00, o que representa um aumento de 71,71% em 
relação ao valor inicial. No caso de representante do sexo masculino, a majoração é 
de 46,63%, resultando em novo valor de R$ 4885,13. 
Tabela 28 - Evolução das aposentadorias por tempo de contribuição de professor, 
após a desaposentação proposta pelo STJ, conforme o gênero. 
 Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 4.885,13 46,63 4.057,85 73,49 4.113,00 71,01 
2020 5.056,11 46,63 4.199,87 73,49 4.256,96 71,01 
2021 5.233,07 46,63 4.346,87 73,49 4.405,95 71,01 
2022 5.416,23 46,63 4.499,01 73,49 4.560,16 71,01 
2023 5.605,80 46,63 4.656,47 73,49 4.719,76 71,01 
2024 5.802,00 46,63 4.819,45 73,49 4.884,95 71,01 
2025 6.005,07 46,63 4.988,13 73,49 5.055,93 71,01 
2026 6.215,25 46,63 5.162,72 73,49 5.232,88 71,01 
2027 6.432,78 46,63 5.343,41 73,49 5.416,04 71,01 
2028 6.657,93 46,63 5.530,43 73,49 5.605,60 71,01 
2029 6.890,96 46,63 5.724,00 73,49 5.801,79 71,01 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
O grupo feminino apresentou um aumento médio de 73,49%, a média dos 
proventos encontrada é de R$ 4.057,85.  Dentre os valores apurados, o menor foi de 
R$ 2.045,18, e o maior de R$ 5.353,82. Já em relação às alíquotas de aumento, a 
maior identificada foi de 117,18%, já o benefício que apresentou o menor resultado 
aumentou o valor da renda mensal em 29,25%. 
Concluindo, outro ponto merece destaque. Trata-se da regra 85/95, 
destacada no item 2.3.5 que, a partir de 31/12/2018, será 86/96. No caso dos 
professores, a pontuação exigida para isenção do fator previdenciário será de 
oitenta e um pontos para as mulheres e noventa e um pontos para os homens.  
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No primeiro método de desaposentação, três seguradas atingiram a 
pontuação necessária para isenção do fator previdenciário. Já na metodologia aceita 
pelo STJ, além do representante masculino, mais treze mulheres somaram a 
respectiva pontuação, demonstrando assim a relevante diferença encontrada nas 
duas formas de desaposentadoria. 
 
 
4.3.1.2.3.2 Aposentadoria por idade 
 
No que se refere à simulação das aposentadorias por idade, os resultados 
serão apresentados na tabela 29. Como se poderá verificar, com um aumento de 
9,88%, a média geral atingiu o valor de R$ 1.613,65. 
Tabela 29 - Evolução das aposentadorias por idade, após a desaposentação 
proposta pelo STJ, conforme o gênero. 
 
 
 
 
ANO 
Gênero 
Homens Mulheres Total 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 1.359,47 12,52 1.672,31 9,40 1.613,65 9,88 
2020 1.411,66 12,47 1.745,73 9,21 1.683,09 9,71 
2021 1.465,97 12,25 1.823,73 9,03 1.756,65 9,52 
2022 1.522,61 11,76 1.906,69 8,82 1.834,67 9,27 
2023 1.581,29 11,16 1.993,90 8,68 1.916,54 9,06 
2024 1.642,58 10,23 2.087,02 8,58 2.003,68 8,83 
2025 1.709,48 9,54 2.184,11 8,48 2.095,11 8,64 
2026 1.789,18 9,31 2.286,53 8,37 2.193,27 8,52 
2027 1.872,54 8,76 2.393,67 8,27 2.295,96 8,34 
2028 1.960,10 7,83 2.506,25 8,17 2.403,85 8,12 
2029 2.052,40 6,45 2.624,97 8,05 2.517,61 7,81 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
Entre o grupo feminino, a média apurada foi de R$ 1.672,31, o que representa 
um aumento de 9,40%. No caso do sexo masculino, com uma majoração de 
12,52%, o novo valor dos proventos passou a ser de R$ 1.359,47. Dentre este grupo 
a menor alíquota encontrada foi 4,71% e maior foi 22,13%. Para aquele grupo, a 
menor e a maior alíquota são, respectivamente, 2,62% e 35,18%. No que concerne 
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aos valores mínimo e máximo das aposentadorias, estes são de R$ 1.224,90 e R$ 
1.566,47 para os homens e, para as mulheres, R$1.094,94 e R$ 5.882,75. 
Diferentemente da aposentadoria dos professores, a diferença entre as duas 
formas de desaposentação nesta espécie de benefício aparece de forma menos 
significativa. Isto se explica pelo método de cálculo das aposentadorias por idade 
imposto pela legislação. No caso, apura-se o valor de 70% da média das 
contribuições, e acrescenta-se 1% por cada ano de contribuição apurado, limitado a 
100%. Aqui a idade só se torna relevante se fator previdenciário for acima de um, 
resultando assim no aumento do valor do benefício. 
 
4.3.1.2.3.3 Aposentadoria por tempo de contribuição 
 
Em relação à aposentadoria por tempo de contribuição, os dados resultantes 
da aplicação da desaposentação evidenciam um crescimento da média salarial de 
37,41%, aumentando o valor médio dos proventos para R$ 2.356,61. 
Tabela 30 - Evolução das aposentadorias por tempo de contribuição, após a 
desaposentação proposta pelo STJ, conforme o gênero. 
Gênero 
 Homens Mulheres Total 
Ano 
Média 
salarial 
(R$) 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
(R$) 
 
Aumento 
obtido 
(%) 
 
Média 
salarial 
Aumento 
obtido 
(%) 
2019 2.761,37 38,01 1.931,33 36,51 2.356,61 37,41 
2020 2.859,71 37,56 2.005,33 35,24 2.443,08 36,62 
2021 2.962,03 37,11 2.082,59 33,97 2.533,18 35,83 
2022 3.068,34 36,61 2.163,71 32,70 2.627,21 35,01 
2023 3.178,67 36,11 2.249,01 31,51 2.725,33 34,22 
2024 3.293,84 35,61 2.339,17 30,31 2.828,30 33,42 
2025 3.413,38 35,10 2.433,49 29,16 2.935,55 32,64 
2026 3.537,60 34,56 2.533,18 28,01 3.047,80 31,83 
2027 3.666,63 34,00 2.637,95 26,91 3.165,00 31,02 
2028 3.801,15 33,41 2.748,59 25,84 3.287,88 30,22 
2029 3.941,55 32,82 2.865,67 24,75 3.416,91 29,40 
Fonte: Do autor, extraído do PLENUS. 
O grupo masculino, como demonstrado na tabela 30, apresentou nova 
remuneração média de R$ 2.761,37, o que significa uma majoração de 38,01%. 
Dentre os 224 segurados que apresentaram alguma melhora nos seus rendimentos, 
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o menor valor encontrado foi de R$ 1.073,24, e com relação ao maior valor, quatro 
segurados passariam a receber o teto da Previdência Social previsto para 2019 que, 
no caso, é de R$ 6.233,15. No que se referente às porcentagens de majoração, a 
menor foi 0,58%, já a maior apresentou um crescimento no valor do benefício de 
104,50%. 
Entre as mulheres, o aumento de 36,51% resultou em um novo valor médio 
dos proventos de R$ 1.931,33. Das 169 seguradas que se beneficiariam com a 
desaposentação, a menor e a maior alíquota são, respectivamente, 0,29% e 
165,49%. Relacionado ao valor dos benefícios, o maior identificado é R$ 6.213,02, e 
o menor R$ 1.070,07. 
Novamente se verifica o impacto da regra 85/95 (86/96) na aplicação da 
desaposentação, enquanto que na fórmula do Min. Barroso, foi identificado que 104 
segurados se beneficiaram com a regra, na simulação conforme entendimento do 
STJ, 197 segurados se isentaram do fator previdenciário. 
 
4.3.2 Impacto para a Previdência Social 
 
4.3.2.1 Fórmula do Ministro Barroso 
 
Conforme já salientado tópico 4.3.1.1, a fórmula de desaposentação 
apresentada pelo Min. Barroso consiste em acrescentar ao cálculo do novo benefício 
o tempo de contribuição posterior à jubilação, mas mantendo a idade do segurado 
na data de solicitação da aposentadoria. 
Evidenciado na tabela 31, o resultado do impacto financeiro para a 
Previdência Social, cuja a projeção se inicia em 2019, proporcionalmente à data do 
pedido de desaposentação, e se estende até o ano de 2029, referente ao valor do 
novo benefício em relação ao anterior. 
O impacto mensal encontrado, no ano de 2019, na competência em que todas 
as desaposentações foram concedidas, foi de R$ 152.156,88, sendo que, deste 
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valor, R$ 82.190,48 se referem aos segurados do sexo masculino e R$ 69.966,40 
aos segurados do sexo feminino.  
Considerando a taxa anual de 3,5%, conforme destacado na tabela 11, 
trazendo os valores anuais anteriormente apresentados até o ano de 2019, o valor 
total do impacto financeiro é de R$ 19.443.311,95. 
 
 
Tabela 31 - Impacto financeiro na Previdência Social conforme fórmula de 
desaposentação do Ministro Barroso. 
Impacto Financeiro 
Ano Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 
2019 152.156,88 824.183,10 
2020 155.887,46 2.026.537,02 
2021 159.651,01 2.075.463,16 
2022 163.402,92 2.124.237,93 
2023 167.248,79 2.174.234,27 
2024 171.148,42 2.224.929,43 
2025 175.241,12 2.278.134,62 
2026 179.222,07 2.329.886,90 
2027 183.237,79 2.382.091,32 
2028 187.214,14 2.433.783,85 
2029 191.016,71 2.483.217,17 
Fonte: Do autor. 
 
4.3.2.2 Fórmula do STJ 
 
Para o Superior Tribunal de Justiça, a desaposentação leva em consideração 
o novo tempo de contribuição, bem como a idade do segurado no pedido da mesma, 
sem lhe imputar qualquer ônus. 
O impacto financeiro mensal para a Previdência Social no ano de 2019, em 
razão da desaposentação, foi de R$ 315.749,89, sendo que, deste valor, R$ 
175.861,12 é referente ao sexo masculino e R$ 139.888,77 aos segurados do sexo 
feminino.  
Tabela 32 - Impacto financeiro na Previdência Social conforme fórmula de 
desaposentação do STJ. 
Impacto Financeiro 
Ano Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 
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2019 315.749,89 1.710.311,90 
2020 322.703,27                         4.195.142,51 
2021 329.704,96 4.286.164,43 
2022 336.544,78 4.375.082,19 
2023 343.717,14 4.468.322,78 
2024 350.904,27 4.561.755,46 
2025 358.259,48 4.657.373,19 
2026 365.531,84 4.751.913,94 
2027 372.864,15 4.847.233,95 
2028 380.218,68 4.9428.42,88 
2029 387.406,07 5.036.278,86 
Fonte: Do autor. 
Aplicando-se a taxa anual de 3,50%, o valor presente líquido encontrado no 
ano de 2019, no que se refere ao impacto financeiro da desaposentação conforme 
proposta do STJ, é de R$ 39.847.417,08. 
 
4.3.2.3 Análise conforme proposta de Wladimir Novaes Martinez. 
 
Conforme verificado anteriormente, Martinez (2015) se posiciona favorável à 
desaposentação, no entanto, entende o autor que se faz necessário devolução dos 
valores recebidos antes da aplicação do instituto. De acordo o exposto no presente 
trabalho, o posicionamento dos Tribunais Superiores, seja parcial ou o 
posicionamento final, descarta a necessidade da respectiva devolução, entretanto, 
em razão do que propõe o presente trabalho, serão apresentados os impactos 
financeiros da desaposentação conforme entendimento de Martinez (2015). 
Continuando, o valor do benefício após a desaposentação segue o 
entendimento do STJ, considerando tanto o tempo de contribuição quanto a idade 
no novo benefício. Para o cálculo, foram desconsiderados os segurados que não 
tiveram acréscimo no benefício e, posteriormente, foi apurada a média do valor do 
benefício do restante do grupo, referente aos períodos 2014 a 2019, levando em 
consideração o mês em que implantaram as condições para solicitar a 
desaposentação. 
Seguindo o determinado pelo art.175 do Decreto 3.048/99, os valores a 
restituir foram corrigidos, mês a mês, com base no INPC. A alíquota média apurada 
foi de 18,73%, o que resulta em um montante de R$ 44.034.093,75. Sendo este 
valor dividido pelos 415 segurados que apresentaram alguma melhora na renda com 
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a desaposentação, o valor a ser devolvido aos cofres públicos por cada um seria de 
R$ 106.106,25. 
O art. 152, § 3º e § 6º, VII, do Decreto 3.048/1999 permite ao segurado 
parcelar o valor devido à Previdência Social, desde que o desconto não exceda a 
30% do valor do benefício. Considerando os segurados que se beneficiaram com a 
desaposentação, a média apurada do novo benefício foi de R$ 2.589,63, sendo o 
valor líquido, após a consignação de 30%, de R$ 1.812,74. No que se refere ao 
prazo para quitação da dívida, o período estimado foi de onze anos e quatro meses, 
sendo que, após esse período, o segurado passaria a receber o valor integral do 
benefício. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
A seguir são apresentadas as conclusões acerca dos objetivos específicos e 
objetivo geral deste trabalho. No que concerne ao posicionamento da doutrina e 
jurisprudência em relação à desaposentação, percebe-se que o tema ainda é de 
grande controvérsia no meio acadêmico, entretanto, é possível verificar que os 
tribunais vêm se posicionando em favor do segurado que pleiteia um benefício mais 
vantajoso através da desaposentadoria. 
Entre as modalidades de desaposentação, foram identificadas três. A 
primeira, proposta pelo jurista Wladimir Novaes Martinez, consiste em um novo 
cálculo de benefício, considerando a idade e o tempo de contribuição do segurado 
na data da desaposentação, desde que o mesmo restitua aos cofres públicos os 
valores recebidos do benefício anterior. A segunda forma de desaposentação se 
refere ao posicionamento do STJ, onde considera a mesma forma de cálculo 
anteriormente descrita, porém sem a obrigatoriedade da devolução dos valores. Por 
fim, o Ministro do STF Luis Roberto Barroso, em seu voto no julgamento do instituto 
da desaposentação, apresentou nova proposta de cálculo, onde se considera o 
período de contribuição posterior à jubilação, entretanto permanece à idade do 
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segurado na data de início do benefício anterior, sem a necessidade de devolução 
dos proventos. 
No que se refere às modalidades de aposentadorias passíveis de renúncia 
conclui-se que seriam quatro: aposentadoria por tempo de contribuição de professor, 
aposentadoria por tempo de contribuição, aposentadoria por idade e aposentadoria 
especial. Referente à aposentadoria por invalidez, não há que se falar em 
desaposentação, tendo em vista que, consoante art. 43 do Decreto 3.048/1999, a 
incapacidade para o exercício de atividade laborativa é critério indispensável para 
concessão do benefício, bem como, determina o art. 48 do respectivo Decreto que o 
segurado que retornar ao trabalho voluntariamente terá sua aposentadoria cessada. 
Em relação à aposentadoria especial, apesar de não haver a concessão de tal 
benefício, no ano de 2014, na APS de Lajeado, não se verifica a impossibilidade de 
desaposentação, entretanto, cabe observar o que dispõe a legislação sobre tal 
espécie de benefício. De acordo com o art. 64 do Decreto 3.048/1999 a 
aposentadoria especial será concedida a quem exercer atividade em condições 
especial que prejudiquem a saúde ou a integridade física pelo período mínimo 
estabelecido em lei. No que concerne ao retorno ou permanência no trabalho após a 
aposentadoria, não há vedação quanto a isto, desde que não seja exercido em 
condições insalubres, sob pena de cessação do benefício. Considerando o que foi 
exposto, pode-se concluir que a desaposentação seria possível, porém em outra 
espécie de benefício, convertendo o período de atividade especial em comum, 
ficando o segurado, neste caso, exposto ao fator previdenciário. 
Analisando as situações em que a desaposentação se torna vantajosa para o 
segurado, com base nos posicionamentos do STJ e do Ministro Barroso na amostra 
analisada, não foi identificado qualquer segurado que tivesse seus proventos 
reduzidos em razão da desaposentação, entretanto, tal possibilidade não é 
improvável. Como visto no presente trabalho, a legislação previdenciária estabelece 
a base de cálculo de benefícios como sendo a média aritmética simples dos maiores 
salários de contribuições correspondente à 80% de todo o período contributivo, 
significando que, caso o segurado diminua significativamente os valores à título de 
contribuição para os cofres públicos, pode ter como resultado uma queda na média 
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das contribuições, o que significaria em uma redução no valor do benefício com a 
desaposentação. 
No que se refere ao terceiro método de desaposentação, que consiste na 
devolução dos valores, além do exposto anteriormente, o segurado ficaria vulnerável 
a riscos futuros, principalmente no que se refere à política de reajuste do salário 
mínimo. No caso, o benefício poderia atingir o valor do piso nacional antes mesmo 
que o beneficiário desfrutasse de algum retorno financeiro positivo em razão da 
desaposentação. 
Referente a amostra de 1219 segurados que se aposentaram no ano de 2014 
na APS de Lajeado, contatou-se que 492 permaneceram contribuindo ao RGPS por 
força de lei. Deste total, após a aplicação da metodologia proposta pelo Min. 
Barroso, constata-se que 325 segurados obtiveram algum acréscimo financeiro após 
a desaposentação, elevando a média mensal do grupo, no ano de 2019, de 
R$ 1.720,06 para R$ 2.029,33, o que representa uma diferença mensal de 
R$ 309,27. 
Já na análise conforme proposta do STJ, 415 segurados apresentaram algum 
crescimento na remuneração em razão da desaposentação. Com um aumento de 
37,31%, a nova renda mensal do grupo passou a ser, em média, de R$ 2.361,83, 
uma diferença de R$ 641,77 por mês.  
No que concerne ao impacto financeiro da desaposentadoria no RGPS, 
analisando conforme entendimento do Ministro Barroso, a valor mensal a mais que a 
APS de Lajeado teria que desembolsar, no ano de 2019, é de R$ 152.156,88. 
Analisando o impacto em um horizonte de dez anos, até 2029, e trazendo a valor 
presente, ou seja, até 2019, o ônus para a respectiva agência seria de 
R$ 19.443.311,15.  
Caso o STF se posicione de maneira idêntica ao STJ, esse desembolso seria 
de R$ 315.749,89 por mês, trazendo o valor que seria desembolsado, até 2029, a 
valor presente, geraria um montante de R$ 39.847.417,88. Se for considerado a 
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necessidade de devolução dos proventos, retornariam aos cofres públicos 
R$ 44.034.093,75. 
Em relação aos segurados, pode se concluir que muitos encaram a 
aposentadoria como um complemento de renda, e não como uma forma de proteção 
social. Em razão das políticas de reajuste de salário mínimo, bem como das 
constantes notícias referentes às mudanças nas regras previdenciárias, é comum 
que os segurados encaminhem a aposentadoria assim que atinjam os critérios 
necessários, mesmo que a idade precoce reduza de forma drástica o valor dos 
proventos. Além destes fatos, a possibilidade de ter mensalmente uma renda certa, 
bem como o saque de PIS/PASEP e FGTS, pesam na decisão do segurado em 
postergar ou não o pedido de aposentadoria. 
Em relação ao objetivo geral, de identificar o impacto financeiro caso o 
Supremo Tribunal Federal (STF) se posicione de forma favorável ao instituto da 
renúncia da aposentadoria, verifica-se, conforme as informações expostas 
anteriormente, que o mesmo foi alcançado. 
Por fim, conclui-se que este estudo atingiu os objetivos propostos de forma 
satisfatória, pois foi possível mensurar quantitativamente o impacto financeiro da 
desaposentadoria tanto para os beneficiários, quanto para a Previdência Social, em 
relação aos benefícios concedidos no ano de 2014 na APS de Lajeado/RS. 
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